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. São Paulo,	 de	 1991

GABINETE DO PREFEITO

Oftclo A .2 c.e. n.o g) gi /91

Processo n9 02-002.870-91*85

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o in-

cluso projeto de lei, que cria o Quadro de Aprendizagem de

Serviço Público Municipal, a Comissão de Desenvolvimento do A

dolescente e a Coordenadoria Intersecretarial do Adolescente,

e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, Anexos I e II,
cópias xerográficas de fls. 2/4, 16/16v9, 18, 18v9 e
19 do processo n9 02-002.870-91*85 e legislação cita-
da no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Arnaldo de Abreu Madeira

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

eafsc
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Cria o Quadro de Aprendizagem de

Serviço Público Municipal, a Comis

são de Desenvolvimento do Adolescen

te e a Coordenadoria Intersecreta-

rial do Adolescente, e dá outras pro

vidências.

A Câmara Municipal de São Paulo

D.E—C---R E	

Art. 19 - Fica criado o Quadro de Aprendizagem

de Serviço Público Municipal.

MO-026-DGM
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§ 19 - O Quadro ora criado terá 1.000 (mil)

vagas, distribuídas pelos Grupos constantes do Anexo I desta

lei;

§ 29 - As vagas serão preenchidas de acordo

com o nível de escolaridade comprovado pelo candidato à época

de seu ingresso no Quadro de Aprendizagem.

Art. 29 - São requisitos para ingresso no Qua

dro de Aprendizagem:

I - Ser brasileiro;

II - Ter de 14 (quatorze) a 16 (dezesseis) anos;

III - Ter sido previamente aprovado em processo

de seleção;

IV - Gozar de boa saúde física e mental.

Art. 39 - Ao Integrante do Quadro de Aprendiza

gem será permitido:

I - Mudar de atividade de aprendizagem dentro

do Grupo a que pertence, no caso de não adaptação;

II - Mudar de atividade de aprendizagem para ou

tros Grupos, em razão de nova escolaridade adquirida.

Art. 49 - Ao integrante do Quadro de Aprendiza-

gem é vedado o trabalho noturno, perigoso e insalubre.

Art. 59 - O integrante do Quadro de Aprendiza

gem deverá cumprir jornada de trabalho de 20 (vinte) horas se

manais, vedadas sua convocação para serviço extraordinário e

MO -026-D0M



sua inclusão em qualquer regime especial ou em turnos	 que

prejudiquem sua frequência às aulas.

Art. 69 - O integrante do Quadro de Aprendiza

gem não poderá ser afastado da unidade em que exerce sua fun

ção ou deslocado para trabalhos não afetos ao seu aprendizado,

sob pena de responsabilidade da chefia.

Art. 79 - O salário do integrante do Quadro de

Aprendizagem fica fixado em 70% (setenta por cento) do Padrão

"NO-1A".

Art. 89 - . Constatado, pela avaliação do desem-

penho, que o integrante do Quadro de Aprendizagem desenvolveu

eficientemente as tarefas que lhe foram atribuídas, a ele po

dera ser concedido, apOs cada período de 1 (um) ano, contado

do ingresso, adicional calculado sobre o salário, da seguinte

forma:

411	 cento),

cento);

I - De 1 (um) a 2 (dois) anos: 5% (cinco	 por

II - De 2 (dois) a 3 (três) anos: 10% (dez por

III-- De 3 (três) a 4 (quatro) anos: 15% (quinze

por cento).

Art. 99 - O integrante do Quadro de Aprendiza

gem não está sujeito a penalidades ou procedimentos de nature

za disciplinar.

MO-026 -DGM
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Art. 10 - Ao integrante do Quadró de Aprendiza

gem assistem os seguintes direitos e vantagens:

I - Salário;

II - Gozo de férias anuais remuneradas com, pe

lo menos, um terço a mais do que o salário normal;

III - Décimo terceiro salário, na forma da legis

laço em vigor;

IV - Licença:

a) para tratamento de saúde;

b) por motivo de doença em pessoa de sua.faínília;

c) gestante;

d) paternidade;

e) ,,compulso5tia;

V - auxilio-doença;

VI - auxilio-funeral;

VII - direito de petição, desde que representado

ou assistido por seu responsável legal;

VIII - Benefícios decorrentes de acidente do tra

balho ou doença profissional, nos termos dos artigos 160 a

163 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro de 1979;

IX - Assistência médica prestada pela Municipa-

lidade;

X - Assistência previdenciária, nos termos da

legislação específica.

MO-026—DGM



Art. 11 - Para os fins do disposto nos incisos

IX e X do artigo 10 desta lei, o integrante do Quadro de A

prendizagem será considerado, respectivamente, contribuinte e

segurado obrigatório, nos termos da legislação própria.

Art. 12 - O integrante do Quadro de Aprendiza

gem, no exercicio de sua função, está sujeito aos deveres e

às proibiçaes vigentes para o funcionário público municipal.

Art. 13 - O desligamento do Quadro de Aprendi.

zagem ocorrerá:

I - A pedido de seu integrante, -.'representado

ou assistido por seu responsável legal;

II - Por conveniência da Administração, 	 após

ouvida a Comissão que cuidará de seu desenvolvimento;

III - No dia em que completar 18 (dezoito) anos

de idade;

IV - Pelo casamento.

411 	 Art. 14 - Fica criada, junto à Secretaria Muni

cipal da Administração, a Comissão de Desenvolvimento 	 do

Adolescente.

Art. 15 - A Comissão de Desenvolvimento 	 do

Adolescente é composta por:

- 5 (cinco) membros designados pelo Secretá-

rio Municipal da Administração, tendo um Secretário indicado

pelo Presidente, nos termos do Anexo II, integrante 	 desta

MO -026 -D0M
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lei;

II - 1 (um) membro indicado pelo Secretário do

Bem-Estar Social;

III - 1 (um) membro indicado pelo Presidente do

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente ,

se já criado época da composição da Comissão.

Parágrafo único - A Comissão reunir-se-á, ordi

nariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre

que for necessário, por convocação de seu Presidente ou de 3

(três) de seus membros.

Art. 16 - São atribuições da Comissão de Deseri

volvimento do Adolescente:

I - Zelar pelo cumprimento desta lei, pelos

objetivos almejados e pelo exato desempenho da aprendizagem

dos adolescentes;

II - Zelar pelo cumprimento da Lei Federal n9

8.069, de 13 de julho de 1990, e da Constituição Federal, no

que concerne ao trabalho e aprendizagem de adolescentes;

III - Fixar normas e diretrizes relacionadas às

hipOteses abrangidas por esta lei, especialmente no tocante

aos programas e cursos, a serem promovidos;

IV - Planejar, organizar e realizar atividades

de orientação e atualização, para garantir o cumprimento dos

objetivos desta lei;

M0-026 -DGM



V - Estabelecer dirètrizes e critérios de jul

gamento para a elaboração das provas de seleção;

VI - Estabelecer normas e diretrizes para 	 o

acompanhamento do aprendizado dos adolescentes;

VII - Planejar, executar, orientar e avaliar os

programas ecursos, a serem previstos;

VIII - Estabelecer as ãreas que poderão absorver

o trabalho dos adolescentes, de acordo com interesses,aE

tidões, habilidades e escolaridade;

IX - Coordenar a alocação dos menores e o estí-

mulo de seu aprendizado em níveis superiores;

X - Propor, às autoridades competentes, qual-

quer alteração que se faça necessária e a realização de conve

nios com empresas, entidades e órgãos de qualquer natureza,pú

blicos ou privados, objetivando a consecução desta lei.

Art. 17 - Fica criada, junto à Comissão de De-

senvolvimento do Adolescente, a Coordenadoria Intersecreta-

rial do Adolescente.

Art. 18 - A Coordenadoria Intersecretarial do

Adolescente é composta de 1 (um) membro de cada Secretaria,Au

tarquia, Fundação ou Órgão equiparado, denominado Coordenador

de Adolescentes,designado por seus titulares, dentre servido-

res com nível universitário, tendo seu funcionamento estabele

cido,em decreto.

Art. 19 - São atribuições da Coordenadoria In-

tersecretarial do Adolescente:

MO-026-DGM
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1 - Assessorar a Comissão de Desenvolvimento

do Adolescente nos trabalhos previstos nos incisos III, IV ,

VI e VII do artigo 16;

II - Elaborar plano de trabalho, discriminando

as tarefas a serem executadas pelos aprendizes, desde seu

ingresso;

III - Acompanhar o desenvolvimento do trabalho e

do aprendizado dos adolescentes junto às chefias mediatas e

imediatas;

IV - Zelar pelos direitos e obrigaç8es dos	 a

prendizes, orientando-os e assistindo-os, especialmente 	 no

ingresso, no gozo de férias, licenças, frequência às aulas e

desligamentos, comunicando à Comissão de Desenvolvimento

Adolescente qualquer irregularidade;

V - Sugerir à Comissão de Desenvolvimento

Adolescente qualquer alteração que se faça necessária, e

realização de convênios e transferências dos aprendizes com e

para empresas, entidades e órgãos de qualquer natureza, públi

cos ou privados.

Art. 20 - A Comissão de Desenvolvimento do

Adolescente prestará assistência aos membros do Coordenadoria

Intersecretarial do Adolescente- nos assuntos de natureza le

gal, técnica ou administrativa.

• MO-026 -DGM



' Adolescente e a Coordenadoria Intersecretarial doAdolescente e a Coordenadoria Intersecretarial do Adolescen

te estimularão o aprendiz ao ingresso ou reingresso em esta

belecimento de ensino.

Art. 24 - Fica revogada a Lei n9 10.056, 	 de

28 de abril de 1986.

Art. 25 - As despesas decorrentes da execução

desta lei correrão por conta das dotaç6es orçamentárias prO

prias, suplementadas, se necessário.

Art. 26 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposiçcSes em contrário.

Art. 21 - A Secretaria Municipal da Administra

ção, em conjunto com as demais Secretarias, promovera progra

mas e cursos de treinamento e desenvolvimento dos adolescen-

tes.

Art. 22 - Os critérios . de seleção, as	 condi

ÇO-es de desempenho das atividades de aprendizado e as formas

de desenvolvimento dos adolescentes cuidados por esta 	 lei

serão definidos por decreto.

Art. 23 - A Comissão de Desenvolvimento 	 do

LMBN/mag.
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INTEGRANTE DA LEI  N9 	, DE

GRUPO I

"QUADRO DE APRENDIZAGEM"

Para atividades manuais qualificadas e semi-qualificad;

jo aprendizado exija a alfabetização.

DENOMINAÇÃO.

Aprendiz de Armazenadoí'

Aprendiz de Borracheiro

Aprendiz de Carpinteiro

Aprendiz de Copeiro

Aprendiz de Costureiro

Aprendiz de Cozinheiro

Aprendiz de Éncadernador

Aprendiz de Encanador

Aprendiz de Garçon

Aprendiz de Jardineiro

Aprendiz de Marceneiro

Aprendiz de Mecânico

Aprendiz de Pedreiro

Aprendiz de Pintor

Aprendiz de Tapeceiro
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GRUPO II

"QUADRO DE APRENDIZAGEM"

•

Para atividades cujo aprendizado exija formação escolar

correspondente à 3 a serie do 1 2 grau.

DENOMINAÇÃO

Aprendiz de Telefonista .

Aprendiz de- Operador (Equipamento de Audiovisuais)

Aprendiz de Operador de Máquina Reprográficas
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GRUPO
al	 / 19-V--
Flana*.

~marte 	

"QUADRO DE APRENDIZAGEM

Para atividades tecnicas e administrativas, cujo aprendi

formação escolar mínima correspondente à 5 3 serie do 1 2 í.

DENOMINAÇÃO

Aprendiz de Almoxarife

Aprendiz de Desenhista.

Aprendiz de Desenhista Gráfico

Aprendiz de FotOgrafo

Aprendiz de Fotopaginador

Aprendiz de Oficial de Administração Geral

Aprendiz de Operador de Telecomunicação-Rádio

Aprendiz de Revisor de Provas

Aprendiz de Técnico de Arquivo Medico e Estatístico

Aprendiz de Tecnico de Microfilmagem

Aprendiz de Transcritor de Texto
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INTEGRANTE DA LEI N9 ,DE	 DE

mminuw DENOMINAÇÃO FORMA	 DE	 DESIGNAÇ

01 Presidente Designação dentre servidores c

trio pelo Secretário Municipa

03 Membros representantes

do Departamento de	 Re

cursos Humanos

Designação dentre servidores c

trio, atuantes nas áreas de s

mento do Departamento de Recur

01 Procurador Municipal Designação dentre servidores,

da carreira de Procurador Muni

ria Municipal da Administração

01

.

01

,

Mèmbros da Secretaria

do Bem-Estar Social

Designação dentre servidores c

trio pelo Secretário Municipa

Social.	 -

Secretaria Designação dentre oficiais de

ral, pelo Presidente da Comiss

mento do Adolescente.

LMBN/mag.



DE .1991

Dm nível universi-

1_ da Administraçãó.

)ra nível universi-

cleção ou treina

sos Humanos.

preferencialmente,

Cipal da Secreta--

om nível universi-

1 do	 Bem-Estar

administração ge

ão de Desenvolvi--



EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

dA01"1
1RWIffik
''IMUNNp

•

O presente projeto de lei objetiva criar o Qua

dro de Aprendizagem de Serviço Público Municipal, a Comissão

de Desenvolvimento do Adolescente e a Coordenadoria Interse-

cretarial do Adolescente.

A questão da criança e do adolescente da popu-

lação socialmente marginalizada do Município de São Paulo,his

toricamente grave, tem-se agravado nos últimos anos.

A magnitude de tal problema constitui num desa

fio para o Poder Público, exigindo o compromisso efetivo de

repensar a questão em sua amplitude e complexidade, a fim de

propor soluções e tomar providências adequadas que tenham co-

mo referencial o adolescente e suas inúmeras necessidades.

Vivemos numa sociedade extremamente contraditó—

ria. Em decorrência do sistema econômico-social vigente,gran

des contingentes populacionais são excluídos dos benefíciosso

ciais e das várias formas de participação e intervenção nesta

realidade. As condições de pauperismo das famílias têm leva-

do o adolescente a assumir precocemente a luta pela sobrevi-

vência, muitas vezes não só para garantir sua alimentação,mas
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também para contribuir com o orçamento doméstico. Isto tudo

em plena fase de formação e desenvolvimento orgânico e psico-

lógico.

Não possuindo nenhuma habilitação profissional,

o adolescente passa a desempenhar atividades tidas como sub-

empregos, os quais, por sua própria natureza, oferecem todos

os tipos de perigos da vida urbana, que influenciarão na for-

mação de sua personalidade e na forma de relacionamento com

a sociedade em que vive.

Cabe ao Poder Público, considerando as necessi

dades básicas do adolescente de alimentação, saúde, educação,

lazer e profissionalização, ao lado das condições objetivasde

sua atuação económica, desenvolver programas que ofereçam uma

formação profissional, correspondendo efetivamente às suas ne

cessidades de desenvolvimento bio-psico-social.

Aliás, essa preocupação vem expressa no pró-

prio texto constitucional, que, em seu artigo 227, reza:

É dever da família, da sociedade e do .Estado

assegurar à criança e ao adolescente, com abso

• luta prioridade, o direito à vida, à saúde, à

alimentação, à educação, ao lazer,à -15rofissio-

nalização, à cultura, à dignidade, ao respeito,

• à liberdade e à convivência familiar e comuni-

• tária, além de colocá-los a salvo de toda for-

ma de negligência, discriminação, exploração,

MO-026 -DGM



violência, crueldade e opressão.".

Nessa trilha, o legislador exige que o Poder

Público, em todos os níveis, em caráter de prioridade, assegu

re todos os direitos imprescindíveis ã criança e ao adolescen

te, que lhes permita a garantia de um direito maior que é a

vida.

Cumpre lembrar que no âmbito municipal, as Leis

n9 9.368, de 27 de novembro de 1981 e n9 10.056, de 28 de a-

bril de 1986, autorizavam a admissão de adolescentes para fun

ções compatíveis com sua faixa etária, observando-se, no que

coubesse, o , regime da Lei n9 9.160/80, porque a própria tran-

sitoriedade da menoridade não recomendava, como hoje não reco

menda, a criação de cargos.

Entretanto, por força de dispositivo constitu-

cional, torna-se impossível, hoje, a aplicação das referidas

leis para admissão de adolescentes.

Por essas razões, foi constituído Grupo de Tra

balho para proceder estudos pertinentes ã legislação correia-

ta na esfera municipal. Desse trabalho resultou o Projeto de

Lei n9 19/90 , encaminhado a essa Colenda Edilidade e poste-

riormente retirado e arquivado para ser reexaminado pelos Or

gãos técnicos da Prefeitura.

Feito o devido reexame, com as necessárias al-

terações, surge a presente mensagem que procura viabilizar a

MO -026-DGM



formação de adolescentes para o mundo do trabalho junto à Ad-

ministração, em consonância com a Constituição Federal e a

Lei n9 8.069, de 13 de julho de 1990.

Pela mensagem, por primeiro f foi criado um Qua-

dro de Aprendizagem de Serviço Público Municipal, com 1.000

vagas, distribuídas em três grupos.

As condições de ingresso, os direitos e vanta-

gens e os deveres dos adolescentes vêm expressos na propositu

ra.

A mensagem prevê, ainda, a criação da Comissão

de Desenvolvimento do Adolescente e da Coordenadoria Interse-

cretarial do Adolescente, fixando-lhes a composição e as res-

pectivas atribuições.

Em remate, o projeto cuida da revogação da Lei

n9 10.056, de 28 de abril de 1986, que, por certo, não 	 pode

•.subsistir com otexto ora proposto.

Pelas razões alinhadas, avulta o alcance. da

propositura, que, certamente, contará com o aval dessa _Casa

Legislativa.

Acompanham cópias xerogràficas ilustrativas do

assunto.

LMBN/fsc
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O presente projeto de lei objetiva criar o Quadro de

Aprendizagem de Serviço Público Municipal, a Comissão de Desenvolvi-

mento do Adolescente e a Coordenadoria Intersecretarial do Adolescen

te.

A questão da criança e do adolescente da população

excluída do acesso a bens de serviços, historicamente 	 grave,tem-se

•agravado nos últimos anos.

A magnitude de tal programa constitui desafio para o Poder Público

exigindo compromisso efetivo de repensar a questão em sua amplitude

e complexidade, a fim de propor soluções e tomar providencias adequa

das, que tenham como referencial as crianças e os adolescentes e suas

inúmeras necessidades.

Vivemos em uma sociedade extremamente contraditória.• Em decorrencia do sistema economico-social vigente,grandes contingen

tes populacionais são excluídos dos benefícios sociais e das várias

formas de participação e intervenção nesta realidade.

As condiçOes de pauperismo das famílias tem levado crianças e adoles

centes a assumir, precocemente, a luta pela sobrevivencia, muitas ve

zes, nao so para garantir sua alimentação, mas, tambem, para contri-

buir com o orçamento domestico.Isto tudo, em plena fase de sua forma

ção e desenvolvimento orgânico e psicológico.

Não possuindo nenhuma formação para o trabalho, os

adolescentes passam a desempenhar atividades tidas CODDsub—empregos,

os quais, por sua própria natureza, oferecem todos os tipos de peri-

gos da vida urbana, que influenciarão na constituição de sua persona

lidade e na forma de relacionamento com a sociedade em que vivem.

Cabe ao Poder Público, considerando as necessidades

básicas das crianças e ado1escp..atz.2 4 ruat...47-vnn à	 stinilimetaçào,saiSde,
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objetivas de sua situação economica, desenvolver programas que

ofereçam meios para torná-los, desde logo, cidadãos.Nessa quali-

dade - titulares de cidadania -, estará viabilizada a sua forma-

ção para o mundo do trabalho, socorridas, efetivamente, suas ne-

cessidades de desenvolvimento bio-psico-social.

Aliás, essa preocupação vem expressa no prOprio

texto constitucional, que, em seu artigo 227, reza:

"É dever da família, da sociedade e do Estado

assegurar à criança e ao adolescente,com abso-

luta prioridade, o direito à vida,à saiide,àall-

mentação, à educação, ao lazer, à profissiona-

lização, à cultura, à dignidade, ao resneito,à

liberdade ,e à convivência 'familiar e comunitária,alem.de

colocá-los a salvo de toda forma de negligencia,

discriminação, exploração, violencia, cruelda-

de e opressão".	 ‘

Nessa trilha, o legislador exige que o Poder PG

blico, em todos os níveis, em caráter de prioridade,assegure to-

dos os direitos imprescindíveis à criança e ao adolescente , que

lhes permita a garantia de um direito maior, que e a vida.
Cumpre lembrar que no ambito municipal, as leis

n 2 s 9.368 de 27 de novembro de 1981,e 10.056 de 28 de abril

de 1986, •autorizavam a admissão de adolescentes para funções com

patíveis com sua faixa etária, observando-se, no .que coubesse,o

regime da Lei n 2 9.160/80, porque a própria transitoriedade da

menoridade não recomendava, como hoje não recomenda,a criação de

cargos.

Entretanto, por força de dispositivo constitu -

cional, torna-se impossível, hoje, a aplicação das referidas leis

para admissão de adolescentes.

Por essas razões, foi constituído Grupo de Tra-

balho para proceder estudos pertinentes à legislação correlata

na esfera municipal. Desse trabalho resultou o projeto de lei de

fls. 38/47, do processo n 2 02-006.202-89*85, que tomou na Egre -

gia Camara Municipal o n 2 19/90, posteriormente retirado e argui

vado, por solicitação do préprio executivo, para ser reexaminado

pelos órgãos técnicos da Prefeit a.
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Feito o referido e devido reexame, com necessarias

modificaçOes, surge o presente, que procura viabilizar a formação

de adolescentes para o mundo do trabalho junto à Administração, em

consonancia com a Carta Magna e Lei n 2 8.069, de 13 de julho 	 de

1990.

Pela mensagem, por primeiro, foi criado um Quadro

de Aprendizagem de Serviço Público Municipal com 1.000 vagas, dis-

tribuídas em tres grupos.

As condiçOes de ingresso, os direitos e vantagens

e os deveres dos adolescentes vem expressos na propositura.

Eventual permanencia dos integrantes dos referidos

quadros, no Serviço Público Municipal, apOs completarem 18 anos ou

virem a se casar e objeto de análise, por comissão que procede es-

tudos sobra "Plano de Carreira".

A mensagem preve, ainda, a criação da Comissão de

Desenvolvimento do Adolescente e da Coordenadoria Intersecretarial

de Adolescentes, fixando-lhes a composição e as respectivas atribui

çOes.

Em remate, o projeto cuida da revogação da Lei n2

10.056, de 28 de abril de 1986, que, por certo, não pode subsistir

com o texto ora proposto.

Pelas razOes alinhadas, avulta o alcance da propo-

situra, que, certamente, contará com o aval da Senhora Prefeita e

da Egregia Câmara dos Vereadores à qual solicitamos enviar o pre -

sente.

Acompanham cópias xerográficas ilustrativas do as-

sunto.'

Na oportunidade reiteramos protestos de elevada es

tima e distinta consideração.
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FERMINGLPEpIO—VILH)D
Secretário Municip 1 da Ad inistração
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Excelentíssima Senhora
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Interessado: SHA

Assunto	 : Quadro de Aprendizagem de Serviço Público
Municipal .

DECUR
SENHOR DIRETOR

Trata o p resente processo de Anteprojeto de Lei visando a
instituição do Quadro de Aprendi~m de Serviço PC.I.Wlico
Municipal, com 1.000 vagas para menores entre 14 e 16 anos, como
uma das condiçUs de ingresso.

A matéria já foi tratada anteriormente através do p rocesso' n°
02-006.202-99*05, no qual nossa manifestação foi favorável,
originando o Projeto de Lei n° 19/90, o qual foi posteriormente
retirado da Câmara e arquivado.

Apresentada esta	 nova proposta,	 mantemos	 a	 manifestação
favorável, pelo	 alcance social	 e p or atender dispositivo
constitucional.

Atualizando os dados quanto ao custo, atualmente é da ordem de
Cr$ 68,6 milhiSes mensais, a p reços de setembro/9i, incluídos os
encargos.

No tocante aos encargos, temos a observar que no Artigo 10,
incisos IX e X do projeto prevê o direito à Assistência Médica e
Previdenciária, sem, no entanto, prever que os mesmos serão
contribuintes para tal, o que julgamos necessário, bem como que
conste de forma clara no texto.

Quanto aos recursos orçamentários, não havendo tempo hábil para a
a p rovação da lei e para o processo de seleção ainda no corrente
ano, deixamos de sugerir alteração na redação do Artigo 24,
quanto à su p lementmção, lembrando, entretanto, q ue a .nedida trará
impacto p ara o exercício de 1992, p odendo haver necessidade de se
p edir autorização p ara su p lementaçUs p or Projeto de Lei ao
Legislativo.
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SGO, aos 3° de de 1991.
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Juntado 	 nesta data 	 documento 	 e folha de informacáb,

rubricado 	 sob n° 	

(a)—SI/ Via 
g-0. Escore!

Reg. .180 275

Outra particularidade que observamos é a previsão de grupos com
referências difer(ntes, AP-1, AP-2 e AP-3, com escolaridade e
complexidade de atribuies crescentes, todos com a mesma
remuneração, de 70% do Padrão NO 1.A

sr.) consideração de V.S".

Passa a acompanWar este Processo o Ofício n° 782/89-SMA.O.23 e a
carta s/n° de 18/05/89.

J040 Orl-1-4W BUZZO
SUPERVISOR TéCNICO II

SE
SENHOR CHEFE DE GABINETE

Conforme solicitado à fl. 15 e o disposto no Artigo 37 do Decreto
n° 29.466/91., encaminhamos a V.., nos termos da manifestação da
Sup ervisão Geral do Orçamento.

Acompanha o Ofício n° 782/ . 9-SMA.O.23 •ik a carta s/n° de 10/05/89

#DECOR, aos	 .

.	

, dfilitio. ,,,ii i .1991

4110!Plgiedr#00"-`JO - • »Mr'n . GOME' 'ORDEIRO
DIRET ' DE DEPT°. •éCNICO

'll COR / SEMPL.

JAB/sbc. 28709185.DOC

Em  ()), 9 o	 )
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Papel para informação, rubricado como fôlha n.° 	

dP.prçaçepac:	 n.°	 .. de 19L.O.2

REF,; Processo ri, 027.002,870-91*85

INT,; SMA

ASS.: Quadro de Aprendizagem de Serviço Público
Municipal.

.91. (a) 	
&UMA 61Ei4DUI‘Çát LUr

S.F.G4,

SF/AE - Senhora Coordenadora da Assessoria Econ8mica,

Trata-se de Projeto de Lei, que objetiva

instituir o Quadro de Aprendizagem de Serviço Público

a abertura de 1,000 vagas para menores, compreendi-
dos entre 14 e 16 anos de idade.

O assunto ja foi tratado anteriormente
(processo rá 02,006,202,89*85), tendo obtido os parece-

res favoraveis de SEMPLA e de SF. Esta nova proposta, que

esta substituindo a acima referida, apresenta, a preços

de setembro/91, inclusive encargos, custo estimado 	 de

Cr$ 68,6 milhões mensais,

consideração de Vossa Senhoria.

SF.G/A.E., em 0 ) de outubro de 1991,

CARLOS ANTONIO BARBIERI

Assistente Técnico -SFG

C0111

sura- S.G.N14 - Aat.L:



MARTHA MARIA DALLARI

Assessoria Econõmica

Coordenadora

iDo7
Che.èe de iGabi ete de SF

\Z
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REF.; Processo n9 02r002,8.7091*85
INT,; SMA

ASS.; Quadro de Aprendizagein de Serviço Kiblico Municipal.

SF - Senhor Chefe de Gabinete,

Os reflexos financeiros, da ordem de 	 Cr$....

68,6 milh6es mensais, serão neutralizados com a redução do

percentual de reajuste do conjunto do funcionalismo, na

forma prevista nos limites estabelecidos pela Lei Salarial

vigente.

SF.G/A.E., em O- de outubro de 1991.

SF - Senhor Secretário,

Em face das manifestações de SMA, SEMPLA e de

SF/AE.

SF.G., em0 2ble outubro de 1991.

n

SEGUE...., juntando 	 , nesta data, 	  documento..., e papel para informação,

tuLricado.... sob Milha n." 	 il 9 

.. / .. 62.1 . L.
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Papel para informação, rubricado como fôlha n.° 	 7 19 -
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Carta s/n 9 de 18/05/89. ....•••
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ào.t •

dn"px.oçe.s.s p ...n.° ....	 	 de 19.91  ,  04/ 2;:,,V9i
TIA MENDONÇA LUZ

• REF.: Processo n9 02-002,870-91*85	 S.F.G.

INT.: SMA

ASS.: Quadro de Aprendizagem de Serviço Público Municipal.

SGM - Senhor Secretário,

• Em face da finalidade, das manifes-.
taçaes precedentes e do que dispõe o art.37, do 	 Decreto

n9 29.466/91, informamos a Vossa Excelência que, em 	 ter-

mos estritamente 'financeiros, nada temos a opor.

SF., em 0/de outubro de 1991,

\A ti ,

AMIR ANTUYOÇVIAII:07
‘ `

Secretario ) da Finanças

Acompanham este Processo o OfiCio n782/89-SMA.G.23 e 	 a



LEI N9 8.989, DE 29 DE OUTUBRO DE 1979

Capítulo III

DO ACIDENTE DO TRABALHO E DA DOENÇA PROFISSIONAL

Art. 160. Ao funcionário que sofrer acidente do trabalho ou
for atacado de doença profissional é assegurado:

I — licença para tratamento de saúde, com o vencimento inte-
gral a que faria jus independentemente da ocorrência do acidente ou
moléstia, em caso de perda total e temporária da capacidade para
o trabalho;

II — auxílio-acidentário, na forma que a lei estabelecer, para
os casos de redução parcial e permanente da capacidade laborativa;

III — aposentadoria com proventos integrais quando do infor-
túnio, da moléstia profissional, ou de seu agravamento sobrevier
perda total e permanente da capacidade para o trabalho;

IV — pecúlio, a ser. pago de uma só vez e na conformidade
do que dispuser a lei, se do acidente resultar aposentadoria por
invalidez ou morte do agente;

V — pensão aos beneficiários do funcionário que vier a falecer
em virtude de acidente do trabalho ou moléstia profissional, a ser
concedida de acordo com o que estipular a lei;

VI — assistência médica domiciliar, ambulatorial, hospitalar
c cirúrgica, ainda que plástico-estética, farmacêutica c dentária, bem
como serviços de prótese, totalmente gratuita, desde o momento do
evento e enquanto for necessária.

Art. 161. Os conceitos de acidente do trabalho e respectivas
equiparações, bem como a relação das moléstias profissionais c as
situações propiciadoras da concessão do auxílio-acidentário, para
os efeitos deste Capítulo, serão os adotados pela legislação federal
vigente à época do acidente.

Art. 162. Os benefícios previstos neste Capítulo deverão ser
pleiteados no prazo de 5 (cinco) anos contados:

I — da data da perícia médica, nos casos de agravamento da
incapacidade;

II — da data da verificação; pelo médico ou por juta mé-
dica, quando se tratar de doença profissional;

III — da data do acidente, nos demais casos.

Art. 163. A regulamentação deste Capítulo obedecerá o que
for estabelecido em lei especial.

1110.

LAURA MARIA Dr. BÁRROS NASCIMENTO
Assessura	 • A.TiLt
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LEI N9 10.056	 DE 28 DE	 Abril	 DE 1.986

Dispõe sobre a admissão de menores no ser•

• viço público municipal, e dã outras pro-
vidências.

ARTUR ALVES PINTO, Vice-Prefeito em exercício'no cargo de
'Prefeito do Municlpio de São Paulo, ueando das atribui
•ções que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a amara Municipal, em sessão de 15	 de
abril de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica autorizada wadmissão de meJ
TIOree para funções de natureza operaéional, compativeinam'
eua faixa etária, observado, no-que couber, o regime da
Lei 09 9.160, de 3 de dezembro de 1.980.

§ 19 - As admissões de que trota este arti
go serio feitas, exclusivamente, dentre menores carentes,
a serem lotados, em número de 2 (dois), em cada Divisão,
Departamento ou Secretaria da Prefeitura, ou õrgão equipa
rado, e no Gabinete do Prefeito.

§ 29 - O salerio do menor admitido nas con
1dições desta lei sere correspondente ao de	 “n0 salario

 IV

mínimo.
• -• Art. 29 - Os menores admitidos não pxktrão,
em qualquer hipOtese, ser afastados das unidades de lota-
çao que lhes forem designadas, nem ser deslocados para trN
balhos diferentes daqueles pertinentes As funções constan-
tes do ato de admissao.

Art. 39 - A Secretaria Municipal da Admi-
nistração promoverá programas de treinamento e desenvolvi
mento, dirigidos especificamente aos menores que ingressa
rem no serviço palio° municipal nos termos desta lei.

• Art. 49 - . 0 Executivo definirã, por decre
to, Os critérios de seleção e as condiçOes em que poderão
ser exercidas as funções referidas no artigo 19 desta lei.

Art. 59 - Fica revogado a Lei n9 9.368, de
27 de novembro de 1.981, ressalvados os direitos e. a situa
ção Os menores admitidos durante sua vigência.

Art. 69 - As despesas com a execução desta
lei correrão por conta das dotaçoes órçamentãrias prõprias.

Art. 79 - Esta lei entrarã em vigor na da
ta de sua publicação, mas, A exceção de seu artigo 59, que
terã aplicação imediata, somente produzirã efeitos a partir
de 19 de janeiro de 1.987.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÀO PAULO, aos 28 de Abril
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.
ARTUR ALVES PINTO, VICE-PREFEITO SM EXERCICIO
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos NegOcios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretelrio das Finanças
WILSON FERNANDES PEREIRA, Secretãrio Municipal da Admi-
nistração
ALEX FREUA NETTO, Secretãrio dos Neg6cios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de
Abril	 de 1.986.

:JOÃO CARLOS FREITAS DE CAMARGO, Secretário do Governo Mu-
nicipal_ ' 

LEI N9-10.056

0/YOUP r-er/Oc:. a L 3. d. 24 412

LEI N9 10.056, DE 28 DE ABRIL DE 1.986.
, DE 29 DE ABRIL DE 1.986.

LEI 9.160/80

PL 224/80

LEI 9.368/81

PL 20V84
Uc-.00eot	 es19-
L6

ORIUNDA DO PROJETO DE LEI 	
86  ExEcuTivo

traWRIA DE B RIZOS NASCIMENTO

Assessora • S.G.fL - A.TILs
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LEI N9 8.069,
"D.O.U."

DE 13 DE JULHO DE 1.990.

DE 16 DE JULHO DE 1.990.

,LEI,N0 8.069, de 1SS0;','
• • " 4	 ,	 j • •	 • . •	 •

• .	 -	 5,5.!	 -.•
-•	 .	 •	 ,	 .5	 5
Dispõe'sobre o ESTATUTO DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE, edã outras providen-
ciai. • ' • -	 5	 • •	 •- •

•

.	 .)`.•	 . •
O ' PRE .SIDENTE DA: REPOOLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

• , s .	 .

• Art. 10 - Esta Lei dispõe 'sobre a proteção integral ã
. criança o ao adolescente.

. • . Art.,'..20 - Considera-se criança, para ' oa'•feitos desta
Lei, a pessoa até doze anos de,..„idade incompletos, o adolescente
aquela entre . doze ! edezoito anos,de idade.U.,„.: . f .•,: : k

Parfigrafo único '- 'Nos casos expresses : em • lei.', :. apli-
• ca-se ' excepcionalmento:eat,Estatutopessoas . entre .dezoito e vin-

te e un'anos ::de•idade..... , :	 'w-',:.ç.e.;..i..;:...;• 2..:' '_:;!;,r.ifn!":1':', .!.: • '. • ! ,	 .	 . !

.),J,P4,::\4'::, -.,:'	 N.,,,,	 ,..„„N.	 ..4.4.,ri,s, .,,	 , ,.	 .	 ;. ...,,	 • 4 '•'ÇW),..-# ,,,..,T R ,  o ., . n , •• •ntv: • ,'i • :.; -	 .	 .

• n vek o .: y. ..... l aHArt..3 02 ,,A,criança . e o adolescente,gozam do todo. os
..,0- direitoS:fundamentais inerentes ã . j'eseoa%0Umana:,";sem . prejuízo' da.

• •	 ,.: •-

. . proteção integral desue trata esta .;.I.ei,i ?: assegurando-se-lhes f por,.
blei ou por outrosmeios, • -todas:am oportunidades , e.facilidades, a fim
...de lhes facultar o deeenvolvimentM:físic0; mental; , morál, eapiritual',

e social, em condigões'de liberdade,e'de dignidade 	 • .

Art,4 42',"tdever 5 da . fam lia,.:da cOmunidade,,:da so-
• ciedadeeM giral , eldo • Poder Piiblicwasaegurar,.;corábooluta ;priori-1 dada, a	 direiton:referentea ã vida, ã *atida,

mentação, ã educação,Lao esporta,aO'laaarA'w profissionalização, il
efativação'doa 	 .54.à:.'ali-•

. 1  cultura, i dignidada s,ao'reapaito'41& . liberdado •p aiconvivincia fami-
liar e comunitária	

i
c 'í	 "
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,	 • • ,, . a) primazia de 'recebe2 ,proteçA0 e: eecorro :i em quais ... 1

,	 .

	

: quer circunstinciast .,. ? n .., , fivi'ik)1-51,''.'0,:,•!•..;• 	 -.,•
,..''	 ' ! . b) crecedencia de .ateridiblento nosserviços .1Ablicos!

ou de relávincia'publica, '• r fftk,X.',".5n,X!;;W::;,!n.. ,, 1, , ,f .,	 :,,.:	 • 1
.. .',.. ' . 't . ? .'c l'pfeferinCiti"nliétáraiuIaçA6.41 nicéxeCUCão das To.ol./.1

ticas sociais publicas;. . 	 ' ':;'.'''h;4",' *i;::::........'..	 ,,	 ,,.	 .	 •rt , 15 .,	 „'•	 r.o	 •
,	 :	 d) destinação privilegiade ,me: ectirsos..priblicos nas i

ãreas relacionadas com a proteção,iLinfanci11•Juventude. 	 •
.	 .	 .	 !	 • S• ,.,	 .!	 n.' À	 ...,'.	 P ., ..:	 '..	 ••	 ' .	 •,, (••n ,.' .	 '.....	 ,	 .1

• .	 Art..50 - . Nenhuma criancá rou.adolascente será"..objetol
•
de qualquer forma de neciligênciai'Aiscriminação,*exploração,'violên- n
cia, crueldade e opressao, punido.na forma da lei qualquer atentado,
por ação ou omiosão,'aos seus direitos - fundamentais: 1, - . . -J:.,'•

.	 ,
Art. . 60 - Na interpreiaçâo esta Lei levar-se-ao 'em

conta os fins sociais a que ela se dirige,, as exigências do bem co-
mum, ou direitos e deveres individuilis'e'coletivos, e a condição pe-
culiar da criança e do adolescente como pessoa. em desenvolvimento.

;.,	 .•	 ,,,Z.	 ,	 ,

.TITULO

*	 •	 . .	 1	 : r	 '..	 ,..,...;	 •	 ;,	 ..,	 ,:.	 ;	 ,.,..	 .

• LIV80•
,•	 .PARTE GERAL

• ,	 ;:f,f	 f , •
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.,TITULO I . 	.
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DAS DISPOSIOUS PRELIMINARES
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•	 •••	 •	 ..•;.
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LAURA
TOARP(I)F. BAR= /V aal

Assessora• S.G.NI, A:n[4

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS
• '.	 ' '	 '	 .:ve:,'

	

,.	 .	 •,	 .	 ,

• CAPITULO I '''' 	 ..",.....
.,

DO DIREITO A VIDA E A SAODE •
Art. 70 - A criança e O, adolescenter . itêm direito a

proteção A vida e A saúde, mediante &efetivação' &IX políticas ao-
ciais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e
harmonioso, • em condicóes dignas de existAncia: . ::,',	 .

c



Art. DO - e assegurado 8 geetante, através do Sistema
Onico de Saúde, o atendimento orá • perinatal.

10 - A geetante ser: encaminhada aos diferente. ni-
vela de atendimento, segundo critérios médico. eepocíficos, obede-
cendo-se aos princípios de ragionalização • hierarquização do Sinto-
ma.

20 - A parturiente geri atendida preferencialmonte
pelo meemo m.,dico que • acompanhou na fane pré-natal.

30 - Incumbe ao Poder Público propiciar apoio ali-
mentar A gestante o à nutria que dele nue...item.

Art. 90 - O Podar Público, roa inatituiçõos • os em-
pregndoren propiciarão condições adequadas ao aleitamento materno,
inclusive aos filhos de mies submetidas a medida privativa do liber-
dado.

Art. 10 - Os hospitais a demais estabelecimento. de
atenção à Build° do gestante., público. • particulareu, são obrigados
ao

1	 manter registro da. atividade. desenvolvidas,
atravón de prontuários individuais, pelo prazo da dezoito anos,

II - Identificar o recám-na.cido mediante o redatro•
de aos imo  - plantar • digital • da impressão digital da mãe,
.em prejuízo de outras formas normatizadaa pela autoridade adminis-
trativa competente,

III - proceder • exame. visando ao diagnóstico e te-
rapéutica da anormalidades no metabolismo do recém-nascido, bem como
prestar orientação aos pais,

IV - fornecer declaração de nascimento onde constem
necereariamente as intercorancias do parto e do desenvolvimento do
neonato:

V - manter alojamento conjunto, possibilitando ao
neonato • permanáncia jUnt0 a mae.

Art. 11 - 5 assegurado atendimento médico 8 criança •
ao adolescente, atrevi. do Sistema %doo de Saúde, garantido o
acesso universal e igualitário 8. açõee • serviço, para promoção,
proteção e recuperacao da saúde.

10 - A criança e o adolescente portadores de defl-
ciincia receberão atendimento especializado.

20 - Incumbe ao Poder Público fornecer gratuitamen-
te Aqueles que necessitarem os medicamento., prõtesee • outro, re-
cursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação.

Art. 12 - O, estabelecimentos de atendimento 8 eaiide
deverão proporcionar condições perna permanéncia em tempo integral de
um dos pais ou responsivel, nos casos de internação de criança ou
adolescente.

Art. 13. - Os casos de suspeita ou confirmação de
maue-traton contra criança ou adolescente serão obrigatoriamente Co..
municadoe ao Conselho Tutelar de respectiva localidade, sem prejuízo
de outras provirbinciaa legais.

Art. 14 O Sistema °jaca de Saúde promoveu à progra-
mas do aenintéacia módica • odontológica para a prevenção doa enfer-
midades que ordinariamente afetam • população infantil, a campanhas
de educação sanitária para paia, educadores e aluno..
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Parágtato 6nico - R
crianças noa cano. recomendado. 1 . 10 . .1(111,, 	 uonitíris

/Se
CAPITULO-Ti

DO DIREITO A L111PROAPE, Ao PI'Pello r. A IMMO!~
Art. 15 - A criança e . adob ou...to tNi direito A li-

berdade, no respeito e A dignidade flumi	 humonas em proceeno
de dexenvolvimonto e como sujeito. do	 oleia, humano% o ofi-
ciai* garantido. ii,, COhMtitUIÇnp P 1.14 1,I,.

Art. li -Odueito	 III.P,da•i••	 sue

tos 84,PV10.1
] n ir, vir e estn. uro too. 1 . 300,017 pUblicos e ...-

paços comunitírlos, g-entinto/Idas na to.oru:rw. togais;
11 - opinião o

111 - crença o culto roiilio0or
IV	 hr nen r , praticar onp.. evo o d 1 vor t I r-se
V - participar dn vida tomillar o COMUU)tArla, RPM

sit - participar da g ida	 II' .n,	 d. irj,
VII - buncar refúgio, OPXíli P P orientação.

Art. 1/ -0 direito ao ceopoito c.neinto na inviolo..
bilidade da integridade física, psiuu , ca e moral da criança e do
adolescente, abrangendo a proservaçao da imag oe, da identidade, da
autonomia, dos valoro', idéias e crenç,,e, dor: er poços e objetos paz-
aosie.

Art. 18 - Ê dever d0 iihhoo velar peta dignidade da,
criança e do adolescente, pondo-os a natvo de qualquer tratamento
desumano, violento, etterrorizante, vos-.1Uio ou conetrangodor.

CAPITUL. III

DO DIREITO Á CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA

Seção I

Diepoeições gerais

Art. 19 - Toda criança ou adnlesconte tem direito a
ser criado e educado no seio da sua fumilia e, excepcionalmente, em
família substituta, assegurada a convier:moio familiar • comuni5Árja,
em ambiente livre da presença de pessoas dependentes de substancias
entorpecentes.

Art. 20 - O. filhos, havidos nu /aio da rotação do ca-
samento, ou por adoção, terão os meamo. direitos • qualificaçõoa,
proibida, quaisquer daoignaçÁee dteeriminotÁrine relativas Ifilia
ção.

Art. 21 • O pátrio pintrr ser/ osorcido, em igualdade
da condiceme. pelo pai e pela mo, na forem do guo dinpueor • 'elle'
loção civil, aenequIndo • ~Igor. Orion 1. dilate° de. em Coso de
dIseordineta, recorrer à autoridade judieiSrla competonterviraa eolike •
ção da divergúncia.

Art. 22 - Ao. peie incumbe n dever do sustento, guar- -.A .j
da e educação dos filhos menores, cabendo-lhes ainda, no interesse -
destes, • obrigação de cumprir • fazei cumprir ao determinações ju-
didata..

Por:grafo mico - NÁo exiotindo outro motivo que por •
mi só autorize a decretação da medida, • criança ou o adolescente
sore mantido nm sua família de origem, a qual deverá obrigatoriamen- I
to ser incluída em programas oficiais de auxilio.

•
Art. 24 - A perda e a nunponn710 do pátrio poder serão r

decretadan judicialmento, em procedim,nto rontraditÁrin, noa Casos
previstos na legislação civil, .bem curso na hipOtese de descumprimen-
to injustificado dos devera. o obrigoçõe. n gue eludo o art. 22. 	 •

SnçÁo II

Da Família 11,1 uu.1

Art. 25 - Entende-e, por familia natural a comunidade
formada pelos pais ou quolguer delis o seu. deur...11~ton.

Art. 24 Ou filhou bacbdon I .. ra do conomento podorÁo
sor reronbreidole polon paio, COP)Pek la po ,opNeadnmento, no piõproo
termo do nane i mento, por tont...mento, med Lane o oro r I I ura ou outro do..
comento público, qualgurr nlU511 noju a o rlo . . da filIaçáo.

Parãgralo imico - O tc . oubecli.euto poiso preceder O
nascimento do filho ou entender- 1 bo 1 a c o ,uul o, ao deixar dancien•
dentem.

art. 27 . o ,ropnhootmoemo do iodado do filiação
direito pernonalisrumn, indinponivol 	 Impio,cratjvol, podendo ser
exercitado contra na pais ou sous b o rdoi,.., som qualquer rentriçãO,
observado o engredo dr Juneiço.

I74	 SEÇÃO I	 DIÁRIO OFICIAL1CIAL A.

discriminação,discriminação,

Art. 23 - A falta nu • carõneis de recureoe materiais
nSo constitui motivo auficiente parn hperda ou a suspensão do pátrio
poder.

i
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Sacão XIX

Da Froollia Substituta

Subaocão I

Dispaiçõee.gerais

Art. 29 - A colõcação em família substituta far-e.-I
madranto guardo, tutela nu adoção, indepandontemente da situação ju-
tidieu da criança ou adolescente, nos termos desta Lei.

5 10 - Sempre quo posalvel, a criança ou adolescente
dever/1 ver previamente ouvido e a sua opinião devidamento considora-
da.

5 20 - Na oprociaçao do pedido lovar-.e-1 em conta o
qcuu de pnaentenco e a relação do afinidade Ou de afetividade, a fim
do cortar ou minorar as coneeqUéncias decorrentes do medida.

Art. 29 - Não me deferira colocação em família tubo-
titula a possna que revele, por qualquer modo, incompatibilidade cont
• no r oc o rn da medida ou não Ofereça ambiente familiar adequado.

• Art. 30 - A'colocação em família substituta não admi-•
titã truneferiacle da criança ou adolescente a terceiros ou • enti-
dado': governamentais ou não-governamentais, sem autorização judi-
ernl.

Art. 31 - A colocação em família substituta estran-
geira constitui medida excepcional, somente admiealval na modalidade
de adoção.	 •	 •

Art. 32 - Ao assumir • guarda ou • tutela, o respon-
oável peatara compromisso de bem • fielmente daempenhar o encargo,
~tento teimo no. autos.

Subseção II

Da guarda

Art. 33 - A guarda obriga a prostação de aeistincia
material, moral o educacional ri criança ou adolescente, conferindo a
creu dotentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais.

5 10 - A guarda destina-e• a regularizar a palmo de
fato, pod n ndo ser deferida, liminar ou incidentalmente, nos procedi-
mental de tutela O adoção, exceto no de adoça° por estrangeiros.

5 20 - Excepcionalmente, deterir-.s- a guarda, fora
don coaon de tutela e adoçao, para atender • eltuaçõea peculiar.. ou
ornem a falta eventual doe paia ou responsável, podendo sor deferi-
do o direito de repronantoção porfia pratica do atoe date:minado..

5 30 - A yuarda confere 1 criança ou adolescent. a
condição de dependente, para todos os fina • efeitos de direito,
incluoive prevadenciária. 	 •

Aut. 34 - O Poder Público eatimulará, através de ale-
oloiC, ocra jurídrca, ~votivo. fiscais e subsídio., o acolbtmonto,
sob a forma do guarda, da criança ou adolescente órfão ou abandonado.

Art. 35 - A guarda poderá ser revogado a qualquer
tempo, mediante ato judicial fundamentado, ouvido o ministério Pé-
blico.

Subeeça0 XIS

Da Tutela

Art. 36 - A tutela ecrã deferida, noir termos da lei
civil, a pessoa de até vinte • um anos incompletos.

eariigrafo único O deferimento da Àtela pressupõe it
prévia decretarão da perda ou auspenaio do pátrio der • Implica Ali
cessariamente o dever de guarde.

Art. 37 - A especialização de hipoteca legal será
di panda, sempre que o tutelado não possuir bens ou rendimentos ou

ualquer outro Motivo relevante.
rarãgrafo único	 A especialização de hipoteca legal•

. seta também diapenanda se os bens, porventura existentes em nome do
tutelado, coatarem de instrumento público, devidamente registrado
no registro de imóveis, ou sove rendimentos forem suficientes apta-
nan para a mantença do tutelado, não havando sobra significativa ou
provAvol.

Art. 38 - Aplica-se 1 ellatituição da tutela o dispos-
to no art. 24.

Subeeçâo IV

Da Adoço

Art. 39 - h adoção de criança e dor adolescente re-
ger-se-á segundo o disposto a p ta Lei.

Parágrafo único - vedada • adoção por procuração.

Art. 40 - O adotando clave contar com, no MaKiMO, de-
rolto anoa ir data do pedido, salvo eia jã •aSiver sob a guarda ou tu-
t o la dom adotanta.

•
Art. 41 - A adoção'atribui a condição de filho ao

adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive suceereória,
deslinandn-o do qualquer vínculo com pais • parente., salvo os impo-

matrimnniaie.

5 1 0 - Se um dos cônjuges ou concubina adota o filho
do outro, mantém-a on vincula de filiação entre o adotado e o cón-
jugo ou concubino do odotanto e os respectivos pararias.

5 20 - e reelprocu.o iii retio p ecea.fdlo anil es o ado-
tado, seus dacendenta, o adotante,seue ascendente., dascendrentes a
colaterais até o 40 grau, oba.rvada • ordem da vococao hereditiria.

Art. 42 - Podom adotar os maiores da vinte • um anos,
indepondentementa da estado civil.

f I Q	 Não podem adotar me rtmo~lonoes • na irmãos do
adotando.

5 20 - A &durão por sonho. on vt'oloq.a ou concubinoe
poderá sor formalizada, desde que um delem" c unha comiletado vinte •
um anos de idade, comprovada a estabilidade do familsa.

5 30 - O adotante há de ser, pelo mana, dez./irais
anosnola vallx,doesie °adotando.

5 40 o. Os divorciada e on lcdleriloonto separada
pndorão adotar conjuntamente, contanto qUe [Miava, nObte a guarda e
o regimo de visitas, e donde que o egtágto 4a ronvivincia tenha nido
iniciado na constância da nociadado énnjugal.

5 50 - A adoção poderá ser del orida ao alEtante que,
após inequívoca manifestação de vontOde. Vier, a Calcar no corso do
procedimento, antes de prolatada • rAtrança.

Art. 43 - A adoção mire dulcrida onando apresentar
reais vantagens para o adotando e fundar-se em m4tiV”s legitima.

Art. 44 - enquanto não der croda d. .1111 adminlatrnça0
• saldar o *OU SICSUCC, não pode o tutor nu o eurador adotar o pupi-
lo OU o curatelado.

Art. 45 - A adoção depende do eonsentimento dos pais
ou do roa. ..entanto legal do adotando.

10 - O coacatimonto g ora ~peando em relação
criança ou adolescente cujos pais rojam deaconhecida ou tenham eido
destituído. do pétrio puder.

20 - Em se tratando de adotando maior de doze anos
de idade, será também necoseário o'eleu cormentimento.

Art. 46 - A adoção pare procedido do watiigio da con-
vil/é: noir" com a criança ou adoleatante,polo pioro quo a autoridade
judiciaria fixar, observada as peculiaridades do caco.

5 10 - O estágio de convivãneia podnrá cor dinpennadn
se o adotando não tiver moia de um ano de idade on se, qualquer que
seja a sua idade, já estiver na companhia do adotante durante tempo
suficiente para se poder avaliar a conveniência da constituição do
vinculo.

5 20 - Em caso de adoção por estrangeiro residente ou
domiciliado fora do Pais, o estágio de convavánvia, cumprido no ter-
ritório nacional,sará do no minimo quinze dia. poro crianças de até
dois anos de 1(14,1°,0 de nomfnimo trinta di g a quando em tratar de ado-
tando acima de doia anca da idade.

Art.47 - O vínculo da adoção constuttoi-ma por amo-
tença judicial, que serã inscrita no regintro civil mediante mandado
do qual não se fornecerá certidão.

10 n A lacrição consignará o nom^ dou adotantae
como paia, bem como o 110Te de anu. .acendonlou.

5 20 - O mandado ludicral, que fera arquivado, cance-
lará o registro original do adotado.

5 30 - Nenhuma obaervacão ',obre a origem do ato pode-
rã conotar nas certidãos do registro.

5 40 - A critério da autoridado judiciária, poderá'
ser fornecida certidão rara a salvaguarda Ao direita.

5 50 - A nenteoCa conferirá ao adotmln O noa do ado-
tante n, a pedido dente, poderá determinar a modiltcrção do Prenome.

5 60 - A ndoção produz acua Melros a partir do trás-
:sito em julgado da sentença, exceto na hired... provista no art. 42,
5.50, caso em que terá força retroativa 1 data do (+1to.

Art. 49 - t A adoção é Irrevalvol.

Art. 49 - A morte doe adotant,e cSo ratai:abra o pá-
trio poder doe paia naturais.

Art. 50 - A autoridade judiciãrea maaterã, em cada
comarca riu foro regional, um registro de crianças e odoloacentes em
condivica de serem adotados e outro de pecelocu ¡biol.-arados na ado-
ção.

5 10 - O deferimento da in,,r , :re. ddr - ,,o -Á após pra-
via consulta aos órgaõn térnrcon dn Jorrado, n miniatérro Pú-
blico.

5 20 - Não crerei deferida a in qcricSo çe o intereseado
SÃO antinfizer os requinitos legar., ou verificada qualquer das hi-
póteses provistaa no art. 29.

Art. SI - Cuidando-1e dn pedido de mlocão formulado
pnr ~tanoeiro renkleede OU domieiliado foi.. do buis, observor-a-á
o dinpouto no art. dl.

5 10 - O candidato deverá vOreol.Vor, mi e dinoto doou-
1.111.0 UY1,041d0 Vela Culto, Z e lada COMIPC	 0 d . , 1,`..1.,,t it.., dom ic	 ao,
atar devidamente labilitodo 1 ndoçrbo, vocn ..nte ou leia do seu
paia, hem como aprenentar eatO40 parcon000ral elaborado por agéncia
especializada e credenciada no paia de orloom.

5 20 A autoridade judiciárrl, de oficio ou a roque-
rimanto do Ministério Público, poderá detorminar a naesentação do
texto pertinente i legislação estrangeira, a rlOMpahhal0 da prova da
respectiva vigáncia.

5 IQ - Os documentos em How,' outrangelra 'serão jun-
tados 404 autos, devidamente autenticados pela nut0r).dnder congelar,
obeervadoe os tratados e convenções internacronain, e acompanhados
da respectiva tradução, por tradutor público juramentado.

5 40 - Antes do consumada a adoção cAo uficii permitida
• ..1da do adotando dn território nacional.
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Art. 68 - O progr,ma
bolbo educativo, sob relepononhtnatd, du
não-governamentn1 nem fina lucrativo', dh
cate que dolo participe condicÃos de cal
de atividade regelar ramuneroda.

lu - Entende-me por trai
laborai em que se p siq .	.1ne podn.u...w.on
to pessoal • social do ardocando
vo.

5 20 - A remuneração que o adolacente recebe polo
trabalho efetuado ou a participação oa ~ida doa produtos de seu
trabalho hão donfioura o cnrÁter sdu,ntivo.

Art. 69 O adolesinote trm direito 11 prorlanionall-
aacio • I protoção no trahalho,'ohneradoe, os aguioto* anpnetoo,
entre outros,

I - respeito A condição peculiar de pessoa em desen-

II	 capacitado profissional adequada ao mercado da

ti que tenha por bane o tra-
~Idade governam'-,tal Ou
vIu ~montar 80 0,101111,

1 , 8, 1tAÇ50 para o ~rolei*

•1ho educativo • atividade
I . 1,01Vnie ao devenwavimon-
. sobre o esperto prndutt-

trabalho
trabalho

volvimentosvolvimentos

trabalho.

TITULO III

,DA PREVENÇÃO

CaPITOLO I

DISPOI005 GrPAID

Art.
formaçÃo, cultora,
toe e eettncue que
'envolvimento.

Art.
cluom da prevenção
ela adotado..

CAr/l~ tz

DA PREVENÇAo Er.vvelm.

nn,.;;;,.

Da Informação, rultura, lazer, eaporlee, diveraãos e apetAcula.

•
NUM& X.'

51;m

-4:1--\737
ismir

do•.. Art. 52 - A adoço internacional poderá ser condicio-
nada a caindo prévio e Dali., do uma comissão eatadual judiciária
de adoção, que fornecerá o respectivo laudo de habilitação para ins-
truir o processo competente.

Paregrafo único - Compotiri A comissão manter regis-
tro centralizado de intaresadoe estrangeiro. em adoção.

•

CAPITULO IV

DO DIREITO A EDUCAÇÃO, A CULTURA, AO ESPORTE E AO LAZER .

IV - atendimento em creche e prii-oscola As crianças
de gero a seis anos de idades

V - acaso aos níveis mais elovadoe do ensino, da
pesquisa e da criação artietice, segando a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado As
condições do adolescente trabalhador;

VII . atendimento no ensino fundamental, através de
programas suplementares de material didAtico-escolar, transporte,
alimentação e asaisténcia A saúde.

$ lo - . 0 acosso ao *moino obrigatório • gratuito í
direito publico subjetivo.

5 20 - O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo
Poder PUblieo ou sua oferta irregular importa responsabilidade da
autoridade competente.

5 39 - Compota. ao Poder PUblico recensear os educan-
dos no ensino fundamental, faer-lha a chamada • zelar,. junto aole
paia ou reaponsãvel, pela franência A sacola.

Art. 55 . Os paia ou reeponaAvol tim a obrigação da
matricular seus filhai ou pupiloe na rede regular do ensino.

Art. 56 - . 0. dirigentes de estabelecimento. de ensino
fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de,

I	 maus n tratos envolvendo seus alunos; 	 •
II - reiteração do faltas injustificadas e de evasão

escolar, esgotados os recursos escolares;
111 elevados níveis de repetência.

•
Art. 57 - O Poder PUblico estimulará pesquisas, expe-

riências • novas proposta relativas a calonderio, weriação, currí-
culo, metodologia, didática • avaliação, com vista. A inserção 'de
criança. e adolescente. excluídos do l enalno fundamental obrigatório.

Art. 58 - No procasoAeducacional respeitar-se-Ao tas
valores culturais, artísticos • hi.Wricos próprios do contexto 'so-
cial da criança • do adolescente, garantindo-se a estes a Ilhardodo
de eriaeio • o acaso As tonta de cultura.	 •

Art. 59 . Oe Municípios, com apoio dos Estados e da
União, estimularão e facilitarão • destinado de recursos e espaços
rara peoaramações culturaia, esportivaa e de lazer voltadas para a
inf.:net. • a Juventude.

CAP/TULO V

DO DIREITO A PROFISSIONALIZAÇÃO E X PROTEÇÃO NO TRAIIALNO

Art. 60 - É proibido qualquer trabalho • menores de
quatorze anos de idade, salvo na condido de aprendiz.

Art. 61 - A proteção ao trabalho doa adoloacentee é
regulada por legislação especial, sem prejuízo do diapato nesta
Lei.

Art. 62 - Considera-se aprendizagem a formação tecni-
co-profissional ministrada segundo a diretrizes e bases da legisla-
ção de educação em vigor.

Art. 63 - A formação tAcnico-profissional ohodocorá
nos 'requintes princípios;

1 - garantia de acesso • freqflência obrigatória ao
',,oino regular;

II . atividade compatível com o dosAnvolvJmnnio do
rido] encera I

7.•	
III - hodrio ccettinNafflp}od‘liel pseereicio dia 1r,p._ 

Art. 64 - Ao adoleçoi . nie siÃ quatorze anos de idade e
assegurada bola da apruidizngem.

Art.	 - Ao wid/^ ,” o o in ni endir, maior de qoatora
ano., sio assegurados os direitos traDalhistir e previdenciãrioe.

Art. 66 - Ao ndoleficonto portador de deficiência lé
assegurado trabalho protegido.

Art. 67 . An adolnacnndo ...nor....gado. aprendiz, mm re-
gime familiar de trabalho,. aluno de ,ne01 .t	 aaaaa tido em en-
tidade governamental ou nao .govorne•entnl.	 vedado trabalho,

I - notutoo, rralizadd volvo na vinte e duas horas
do UM dia • as cinco Dorna do dia arqlotnIr;

Ir	 parigoao, In ealohr a ou peeonOt
111 . realizado ene	 tonjulleinie A sua formn;ZO

80 SOU dasenvolvimento físico. pniquiro, sois/ e social:
IV - realizado em hioãrron e tocaia qua não permitam

a freq0ência A escola.

• •	 ,
71 - A criança e o adolaecente tãm direito a in.

' m ar, eaPor tea , dIvereo.a. •artatiouloa • prodtm.
acapaltem sua condido peculiar do pessoa Ora 

• ' ,!I,
7 2 - A g Obri ga da previam, nesta Lei •não.:ex-:', n )

especial outras decorrates dos princípios
. í

Art. 73 - A inobarducis dan normas de prevenção im n
portará em responsabilidade da pessoa /laica ou jurídica, no* teraio105.k
desta Lei.	 •

Art. 74 - O rodo, 2-tilicr, orrevárr do (1rgão compoton-
to, 'ovular; na divorwrwo o e...ler...oh.. 	 i.fora.,,la sobra a
noturno.. ~fon, an (ninas elAtbon n ove. II II o. 'et. 	 Iro, Inenis
horário. em que, ano nuronuntru..n, Id . mo . )e	 rwoloquals.

Peráliolo iole°	 r. 1 revo.•tmr n voia prime dienroães •
eepoticoloo pãlrlicoe (levet:ia li itt,	 III 1, 1) Ir	 vinfvel e dn !Adi].
acena°, A entrada do local dn	 ;elo, Intuto,çào d•ntacadi cobre a
natureza dO 'nen titou lo e a falsa I 	 ”ns.or i f cedo no cotrtificado
de clasetificano.

Art. 75 - TM,"	 adolenconto ter4 nrnswo
diVerflUe9 e CnpnlácUloN 	 1.1%,oforoolor como adolundol i 1,118
faixa etário.

Parágrafo ãreiv” - 1 . 1	 menoreo de de/ anos a0
mente coderão ingronner o pettalle,•"	 leedis do aprecentaçÃo ou
exibi çad qUando ocompanhadan dor: petaml riv:.onativel•

Arl, 76 - An	 r 'alio e l o levinão somente
Oathirrin, no hol ./ira° recomenriei . i,ro	 n.iblteo rnfanto-jevenil,
prodramas V 0M finalidade s e . he	 •	 eultnroln	 infor-
anilas.

paráqrsie	 -	 aeri optosentrido
ou anunria . hr toe" evieo •e	 sr)	 at,t..... dr sun	 trAnnols-
sito, 011,,..4toç50

Art. 53 - A criança e o adolescente dm direito A
educação, visando ao pleno desenvolvimento de atia pessoa, preparo
para o oxercicio da cidadania e qualificação para o trabalho, ase-
gorando-a-lha,

I - igualdade de condição. para o acesso • perma-
nência na acolhi

II - direito de ser respeitado por seus educadoras
III - direito de contestar critérios sanativos, po-

dendo recorrer is inatincias aacolares superiores;
IV - diroito de organizado • participação em enti-

dada• o•tudanti•r
V - *coeso a escola pUblica • gratuita próxima de

rena r••1 n1;nria.
PArígralo Unia - É direito do. paia ou reAponitávelo

ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da afinição
da proposta. educacionais.

Art. 54	 E dever do Estado assegurar A criança • ao
adolescente,

I - ensino fundematal, obrigatório e gratuito, in-
cluiria para oe que a elo mio tiveram acaso no idade própria;

li - progressiva •tonia° da ohrigatoriedad. o gra.
toldado ao ensino médio;

III .. atendimento educacional especializado aos por-
tadores de deficiência, proferencialmente na rede regular do ensi-
no;

Art. 70 - E dever de todos prevenir • ocorrência de
ameaça ou violado dos direito* da criança • do adolescente.

•
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- Art. 77 - O. proprieterioe, diretores, gerentes •
funeornãrion de omoresae que explorem a venda ou aluguel de fitas de
P leqtd.d ç ão em vídeo cuidarão para que não haja venda ou locação em
doo-o . ordo com a clonsificação atribuída polo órgão competente.

PamAgoafo Gnico - A. fitas a que alude mole artigo
dov.rNo 4,11 , ir, no invólucro, informação sobre a natureza da obia e
n !dano o4Atia a que mo destinam.

Art. 78 - Aa revistas o publicaçõoa contendo material
o.pl.'lloo ou ina,holuado • criança. • adoleacentos devorão ser corar-

	

1 	 ..n oud.alnuem Inciada, com a adverténcia do noto conto440.
Paeágonfo Gnico - As editoras cuidarão para que Se

copen tino couterdtam re'neagene pornogrificas ou obscenas nejam prote-
oed.o v". vmhnISWM vpSC4.

Aut. 79 - As roviataa • publicaçãos acato/lados ao pG-
luo In 1,4 o-po. o nil oi;o 'Iodo, Ao ouotor 13 Ur I rdwin • n. fotogr n t b ex,

1 . 1,511.e.rb ou autinC108 do bebidas alcooliene, t AbbOCO, anona
e too...Á..., e deverão renpaitar os valores ético. e sociais da pon-

	

too	 d,

Ait. 80 - Os rosponeãveie por estabelecimentos que
ep,rcaolmento bilhar, sinuca ou cooyénero ou por casas de

	

.	 aw•iro out.:latidas as que realizem apostas, ainda que eventual-
'	 ovo. ....tdalSo paro que abo seja permitida • entrado e a pormanén-

o oa .h . oloançon e adolescente, no local, afixando aviso para mien-

	

'	 d..

Seção II

Dos Produtos e Serviços

Art. 81 -	 proibida a venda A crianç• ou ao *dolos-.

I - armas, munições o oxploaivom
II - bebidas alcoolicas,

III - produtos cujos componentes poisam causar depen-
dNeia física ou psíquica ainda qun por utilizaçao indevida,

IV - fogos de estampido e de artificio, exceto aque-
los que pelo seu reduzido potencial solam incapazes de provocar
qualquer dano (teixo em caso de utilizacao indevida;

V - revistas • publicações a que alude o art. 781
VI - bilhotoe lotéricos • equivalentoe.

Art. 82 - E proibida a hospedagem do criança ou ado-
loo.oeote 4M botai, moton penedos ou eatabulecsmonto congõnere, palco
se autroirodo ou acompanhado pelou pais ou reaponeivol.

Seção III

Da autorizaeão para viajar

LIVPO II

PARTE ESPECIAL

TITULO I

DA POLITICA DE ATENDIMENTO

CAPITULO 1

D1SPOSICOES GERAIS

Art. 86 - A politica do atendimento doe direitos da
criança n do adoluaconte far ...ao-A atroei, de um conjunto articulado
de •b:Cpell governamental' e não-oovernamontaim da União, doe Estados,
do Distrito Federal a dos Municípios,.

Art. Si - Aio linha, de ação da política de atendi-
IM • 	!I

r moam a*.name.eatae--- radonea~n~larteYrn/e4~•~010

I 4
1 - politicam~o4M	 •

11 - politica. ** programas de asarstência :rociai, em
caráter 'supletivo, para aqueles que delen vecanaitem:

III - aerviços,eapeclais do ' , invenção • atendimento
médico e psicossocial às vítima" do neglioSncia, mnua-tratos, explo-
ração, abuso, crueldade o optuanAut

IV - serviço de identificação e localização de país,
responsável, cr mucos e adoleacemea denapaiaeidfle;

3 - proteção joridice-noetal por entidades de def o
-a. doa direito* da criança e do adnlearproo•

Art. as - Sio diretriren do políti . n ao aneollmnotoo
1 - muoleopallração do nitelimonto:

II .. crinçlo tie e...belhor mon pai nduai • o
nacional doe direitos da criança e do ii, co,o.eto, Cogãom delibera-
tiven e controladora.. das nçaça em toe ., o- ni,o io, ae g eourndn n
partietpaçiin tnpulur .....ice, ia por mrt, .9- ...,MtuIV,;PP 1,1'.c' MeOla n
llvam, segundo leia Melai, untado:il. v 1111111,1,101

In • Cl/Pç ...10 A benbetblel	 1,1,40.1 enpeeif,eon,
°tolerem]." a dr.. ..centralização polItreo-admIn.ntinitvnt

IV - ma...tença° de fuedoo P0, 1M1,11, 1 oIndunts e mo-
nicipaie vinculado* aos rerpectavon ellowlhoe drIniton da Cria,.
Ça • do •dulaucontes

3 - integração oto . rncr•olnl do	 do JudiciArio,
Minintério	 Deforinorin,	 riddica e t.renintència
CIOI, preferencialmente em um meamo Itonl, 1 . 11P oteito de alilizac.i0
do atendimento inicial n odolemenute 	 M nr Ilr,h nes autoria do
ato infracionan

VI - lo g rbillIOÇNO da opinINo pãhtion no mentido da
indinpenaível participação doo diversa, 4ebine.1,11 de sociedade.

Art. 89 - A função de momlro dr. C0000lho Nacional •
dos conselho, estaduais a municipais dos d I rei I os do criança • ,p)
adolescente coneiderada de interesse pilblicn reinvente e não seri
remunorada.

CAPITULO 11

DAG ENTIDADES DE ATENDIMENTO

. Seção I

Dieposiçõee Cerol*

Art. 90 - As entidadomde atendimento aio responsáveis
pela manutenção (1.?s própria* unidadsa,aneim como polo planejamento •
execução de programas do proteção • sócio-educativos destinados et
crianças • mlolecontee, em r.7ime det

I - ortenteçao's apoio aGolo-fnmillar,
II - apoio ' ,Solo-educativo em melo abertot

III - colocaçào familiar:
IV - abrigo;
3 - nhoodade miaiatidot 	 •

VI - ommilibeadadao
VII	 Intornação.
Parágrafo Gnico - As entidad-igovernamantain • não- •

governamentais deverão proceder a inscrição de seus programas, espe-
cificando os regime. de atendimento, na forma Ceilnida neste artigo;
junto ao Conselho municipal doe Direi fel da Criança e do Adolescen-
te, o qual manterá registro das inscrições e de nuas alteraçõee, do
quo farí comunicação ao Conoolho Tutplar e i maoirdado judiciaria.

Art. 91 - A. entidndeanão . qoverno ,,,,,, tala soeonta po.
durão funcionar depura do tegietradaA no C.11/1451110 Municipal doo Dl.'
rato. da Criança e do Acto / eaCOnta	 'j..i e0Inontearii o regist ro
Coneolho Tutelar e i autoridado judiciaria 4n reopectiva localidade.

Parágrafo Gnico - Sor; :bolado o togietro A entidade•
que&

a) p io ofereço inntnlac7wn finioao PM oondiçées adn-
veadas de habilobilidnde, higiene, salubridade e eeguranCa,

h) nSo apresente plano do trabalho compatível com oe
princIplos desta Lei;

cl esteja irregularmente constituída;
dl tenha em anus quadron pornonn inidónean.

Art. e2 - lia nntidadere qun deeenvolvam proqramaa do
abrigo Choverão adotar Os seguintes prinejp,on.

I	 proworvação dOn
II n irar/oração em familia 1...bnlituta, quando engOtn-

dos oe recursos de mnnutenção na família . h. otiq.mr
III - atendimento personalizado e em pequenos grupos;
IV - desenvolvimento de nlIvidddoh em regime de co-

educação,	 •
V • não-deamom nir•mento de g t up.I. cio irrnãore.

VI - evitar, 'sempre fluo luiseivol, a tramitei:no:A
para outras •ntidade* de Crianças 11 adoloocontme abrigados;

VII - participação na vide da comunidade' local;
V111- preparação gradativa para o deoligamento;

IX - participação de pessoas da comunidade no pro-
cesso educativo.

Parágrafo único - O dirigente do entidade da abrigo é
equiparado ao guardião, para todos os efeito* de direito.

Art. 93 - A. entidades gen mantoonam programas de
abrigo podorão, em caráter excepcional e do togénria, abrigar crian-
ças o ndoleacentea sem prévia daterminação da autoridade competente,
[mondo comunicação do fato até o 20 doa ótil j~dtato.

Art. 94 - As entidadae que dosonvIvem programa* de
eternaclo t.lm as seguintes obrigacSes. en'ra outro./

conto derconto der

' Art. Ol - Nenhuma criança poderá viajar cara fora da
COMdtC4 oudo reside, desacompanhada doe paia ou rosponeavel, sem 'im-
ponto,a autorização judicial.

5 10 - A autorização não será exi9ida quando,
a) tratar-se de comarca contígua • da residência da

criança, se na meema unidade da, Federação, ou incluída na mesma re-
gião metropolitana;

O a criança estiver acompanhada)
1) do ascendente ou colateral maior, até o terceiro

grau, comprovado documentalmento o paronteecor
2) do pessoa maior, exproasámantm autorizada pelo

pai, mão ou repomos:vol.
5 20 - A autoridade juáiciArin podará, a podido doe

paia ou responsável, conceder autorização válida por dele anos.

Art. Ill - Quando ao tratar de vlagom ao exterior, a
autorização é dispensável, se • criança ou adolescentes

I - estiver acompanhado de anffioa os prole ou reapon-
raive 1 i

II - viajar na companhia de um doe pais, autorizado
expressamente pelo outro através de documento com firma reconhecida.

1110

Art. 85 - Sem prévia e expreeen autorização judicial,
enodo.. criança ou adeleeeente nascido em território nacional poderá
em, do Pais em companhia de estrangeiro roeidento ou domiciliado no
Cone,. ler ,
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-	 TITULO JIT

DA ERATICA DE ATO INVRACIONAL

CAPITULO I

Dinron'ore anta

Folha

:, •13568	 SEÇÃO 1	 DIÁRIO OFICIAL rt1Pt111~Re 1-EIW

I - observar os direitos é garantias de que alo
titulares oe adoleacentes;

II - não reetringir nenhum direito que não terh!'.a
eido objeto de reatrição na decisao de internaeão;

III . oferecer atendimento personalizado, em peque-
na, unidade. e grupos reduzido.;

IV - preservar • identidade 'e oferecer ambiente de
respeito e dignidade ao adolescente;

V diligenciar no sentido do restabelecimento •
dm p rrrrr vação doa vínculos famillarem;

V/ comunicar A autoridade judiciária, periodica-
mente, os cano. em que ee mostre inviivel ou impomelvel o reatamento
dos vínculos familiares;

VII - oferecer instalações freirae em condicõe. ade-
quada. do habltabilidade.higiene, salubridade • segurança • os obje-
toe neeenenrine I' higiene orneai;

	

VIII	 of.recer vestuario e alimsntacim suficiente. •
adoluado. ã !atam etária doe adolescentes atendidos;

IX - oferecer cuidados micticoe, psicológico., odon-
tológicos e fermaciuticost

	

X	 propiciar escolarisação • proflailionalização;
XI . propiciar atividade. culturais, •eportiva. •

Art. 99 - An m edidor' prevt r ian nenre Capitulo poder.Io
ger aplicado. inolade nu cumulnitvament . . h	 m v.mo nohntriteidea
qualquer tempo.

Art. 100 - Na aplicação da g m.frdse levar-no-Ao em
custa as necessidades pedngógican, plotesindo . h. la. .me ,,,e,
no fortalecimento dos vh. sulon jomIllaren

Art. 101 - Vertflredm qualq 	  dem hiptdnann previt.
t a• no rir t • 90, A autor I Onde compettutert poder,: de ',o,	 -
tro cutia., a. •nquiete. m•dida.'

1 - encaminhamento ano para ou reeponnãvnl, me-
diante termo de responeabilidade;

II - orientação, apoio . nc.mpanhamento temporá-
rios;

II! -r matrícula e freq0rvIrie obliqat 7dias em entabe-
lecimento oficie] de ensino fundamental;

1V - incluirão em prnarnma coenrarrárto ou oficial de
auxílio A família, à criança • ao adOlese•nter

V n requiaição de tratatimido njdlen. prricoligico
ou peiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatortell

VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de
auxílio, orientação • tratamento a alcoólatraMe toxicómanos;

VII' . abrigo em entidade;
VIII - CD1oCaçÃO em família substituta.
ratAyrafo Gnico - O abrigo é medida proviaõria • ex-

cepcional, utiliz&vel como forma de transiçr.o para a colocação em
família eubatituta, não implicando privaeão de liberdade.

Art. 102 - As medidas de proteção de que trata este
Capítulo serão acompanhadas da regularização do registro civil.

CAPPIVLO II

DAS MEDIDAS ESPECIFICAS DE rwrrun

Me,

de lazer;
XII . propiciar au g letincia religiosa àqueles que

iienejarem. de acordo com ama, Crença.;
XIII n proceder • **tudo social e peoleoal de cada ca-

ao;
XIV reavaliar periodicamente cada cano, com inter-

valo máximo de sele meeee, dando clincia dos resultados A autoridade
competente;

XV . informar, periodicamente, o adolescente inter-
nado sobre lua situaçio processual;

XVI - comunicar ile autoridade. competente, todo, os
casos do adolescente portadores de moi:etim. infecto-contagioeall

XVII	 fornecer comprovante de deposito doe perten-
cei doe adolescentes;

XVIII- manter programas destinados ao apoio e acompa-
nhamento de egressos;

XIX 7 provtdenciNc oa documegtoe neceseerios ao
exercício da cidadania aquele. queinão os tiveram;	 5

xx - manter arquivo de anotações onde constem data
• circunatencia, do atendimento, nome do adolescente. seus peie o.;
responsável, parentes, endereço., sexo, idade, acompanhamento da
lua formação, relação de meou. pertence* • demaie dados que posnibi-
Mem sua identificação e • individualização do atendimento.

• 10	 Aplicam-s., no que couber, aie obrigações cone-
tantes dente artigo A. entidades que mantêm programa de abrigo. 	 .

S 20 - No cumprimento da. obrrgaçoe. • que alude es-
te artigo as entidade' utiliaarão preferencialmente os recursos da
comunidade.	 .

Seçao XX

ra riscallzacao das tntidades

Art. 91 . As entidade, governamentais e Ogo.9overna.
montais, referida, no art. 90, ferio flocalitadae pelo Judiciirio,
pelo Minietério Pilblico • pelo" Conselhos Tutelares.

Art. 96 - Os planos de apiieácSo • as prestações de
contas p eno apresentados ao Estado ou ao Município, conforme a
origem das dotações OCESA0AtIciae.

•
Art. 97 - São medida. aplicável, le entidades de

atendimento que deecumprirem obrigação constante do art. 94, sem

prejuízo da responsabilidade civil • criminal de aaua dirigentes ol
pl('ponton1

I - às entidadeegovernamentaise
a) advertAncia;
bl afastamento provisório de seus dirigente.;
c) afastamento definitivo de seu. dirigentes,
dl fechamento de unidade ou interdição de programa;

II - às entidade. não-governamentaist •
a) advertiincial
14 suspensão total ou parcial do repasse de verbas

el interdição de unidades ou euspenaão do programar
dl cassação do registro.

FerAgrafo lnico - Em caso da roiteradae infrações co-
metidas por entidade. de atendimento, que coloquem no risco oe di-
teitoN emwourados nesta Lei, dever: ser o fato comunicado ao Minis-
i g tio róhIrco ou representado perante autoridade judiciária compe-
tente para as providencias cabiveiw, Inclusive •uspensão das ativi-
dades ou dissolução da entidade.'

TITULO II

DAS MEDIDAS De PAOTECAO

CAPITULO I

DISPOSICOES GERAIS

?O t. 9R	 A. mádida, de proteção A criança o ao odor.
lenennte náo aplicável* sempre que oe direito. reconhecidos 'meta
I . i forem ameaçadoa ou violadoei

I - por ação ou omissão da eocledade ou do Estado;
Ir - por falta, omioseio ou abuso doe paia ou reapon.

Art. 103 - Comildera-se et° infracional a conduta
descrita como crime ou contravenção penal.

Art. 104 - São penalmente inimputáveis os menores de
dezoito anon, "eleitos à* medidas prronsins neste lei.

Parrigrero Unto° - Peara un efeitos desta Lei, deve Der
considerada a Idade do adolescente à data do raio.

Art. 105 - Ao ato infra e i.n11 prat. teado por criança
• corresponderão an medidas previntan nn d g '. moi.

cArIlDLo 11

1100 DIREITOS I Mil r; terral!:

Art. 106 - Nenhum ',Inte r,. rd.	 privado do vue
La . rdedo armão no flattreetta do sio Inflar lon,1 ou pnr ordem encrtri
fundamentada da autoridade judicrártn nmp.erno..

Per/Direto Ume° - O adol,dven r o rem direito A aden11-
fixação dos reeponsavelm pela %UM ffp,vr.n n,, •pV”nd', ser informado
acerca de semi direitos.

Art. 107 - A apreensão d .. lo,louer adolescente e o
local onde Re encontra recolhido serão inc o ntrnenti conmniesdoe
autoriddrjudtelárin competente e à familia do apr.endldo ou
BOM por ele indicada.

Parágrafo linicu, -	 lolo e nnb pe-
ne de reeponnabilidade, a pOssibilidad e 	 Iii.einção imediata.

Art. 108 - A internação,	 en da sentença, pode ser
determinada pelo prazo mãsrlio de qoar . v11 e cul po dial.

Patáganfer Unico - A d.ct,:or d er.er5 ri fundamentada •
basear-no om indícios nnfactenioa d. murrra . malorinlidnde, gln n

m.netrods n necennidad., tmpratonn dm medoda.

A. 1, 109 - O adolesce...o etvtlm.mo . edjatiffeadn hão
será submetido a identificação compulvin peton 4rqioa policiais.
do proteção e judiciais, salvo pire Cf ”1 . 0 dr e .nfrontação. havendo
Olvida fundada.

.íbliener4bliener

RÁVCI,

S 10	 Verificada a inexistáncia de regletro ente 72 rv ver-Arreou. • ~antemuro tr. retparro ince-
rior, o assento do nascimento da criança ou adolescente asa feito :
vista do* elementos disponíveis, madiente requintção da autoridade
judie 	 .

5 20 - O. registro* e certidões necensAriee : regula
risação de que trata •old artigo aio isentos de multas, cultas •
emolumento*, gorando do absoluta prioridade. 	 .1

.e
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Art. 118 -Aliberilade noa int ida será adotada memoro
que se afigurar a medida moia adequada paca o rim de acompanhar, ao-
xiliar e orientar o adolescente.

ou-
5 10 - A autoridade deeignarl portara capacitado para

de	 acompanhar o caso, • qual podar& ser iecumo.nd.ula por entidade ou
programa de atendimento.

on-
ne-	 5 2Q - A liberdade asnidida será fixada pelo prazo

mínimo do sei, meses, podendo a qualguer temgo mer prorrogada, Levo-
gada ou aubstituids por outra medida; ouvtdo n o rientadOr, O Minis..

ao.	 tério PUblico • o defenaor.

Art. 110	 Nenhum adolescente será privado de sua li-
1.0dado eem o devido proceloso legal.

•

Art. 111 - São asseguradas ao adolescente, entro
11.0', 00ao seguinte* garantia',

I - pleno • formal conhocimanto da atribute& de
ato infmcional, mediante citação ou meio equivalente'

II - igunldado na relacão prisco...uai, podendo con-
trontar-se c-0m vitimas e testemunhas e produzir todas as prova. ne-
eesseriam à sua defesa,

/11 - defesa técnica por advogado:
IV - ... i a tincia judiciária gratuita • integral ao.

n 	 saltados, na formo da lei;
V - direito de ercr Ouvido peeeroamento pela autori-

dado competente;
VI - direito de solicitar 11 presença de seus pais ou

re , poneAvel em qualquer fase do procadimonto.

CAP/TULO IV

DAS MEDIDAS S6CIOEDUCATIVAS

Serio

Disposições gerais

Art. 112 - Verificada a prática de ato infradonal,
e autoridade competida* poderá aplicar ao solai...conte ao seguinte.
modtdoot

I - advertindo:
II - obrigação de reparar o dano,

III - prestação de sorvicoe á comunidade,
lv - liberdade assistida'
V - inaerção em regime de amilibordade,

VI - internação em •stabolecimenio •olucacionall
V11 - qualquer um* das previstas no art. 101, I • VI.
5 10 A medida aplicada ao adolesconte levará em

conta e sua capacidade de cumpri-la, ae circunstancias e a gravidade
da infração.

5 20 - Em hipótese alguma a, sob pretexto algum, será
admitida a prestação de trabalho forçado.

5 10 - Os adolescentes portadores do doemos OU deli-
ciOncia mental receber:o tratamento individual • especializado, er
local adequado às suas condiçõtze.. ,

.	 r •	 I

Art. 113 Aplica-a. e este Capítulo o dispostO nos
arte. 99 e 100.

Art. 114 - A Moçoila° das medidas previetoe nos In-
cl.°. 11 a VI do art. 112 premendo a •xiatincia do provas sufi-
cientes da autoria e da materialtdade da infração, reeeelvada • hi-
',Oto.* de remissão, nos tomos do art. 127.

Parágrafo único ... A advartincia podará ser aplicada
sempre que houver prova da materialidade • indícios suficientes da
autoria.

Sairri0 II

Da advortiocia

Art. 115 - A advertindo consistirá em adm000tação
verbal, que seri reduzida a termo e assinada.

&cão III

Da obrigação de reparar o dano

Art. 116 - Em a* tratando do ato infmcional com ri-
/levo, patrimonide, • autoridade poderá ~ominar, ea for o caso,
qoe o adoleacente reatltua a coisa, promova o remarcimonto do dano,
no, por outra forma, compense o projulzo da vítima.

Parágrafo Unido - Havendo manifesta imPoosibilidado,
a medida poderá ser eubetituída por outra adequada.

Seloio xv

Da prestação de serviços i comunidade

Art. 117 - A prestação do aerviçoe comunitários con-
siste na realização de tarefa* gratuitas de incemos.e geral, por pe-
•íodo u:K:r excedente a Rem mesee, junto a entidades amistenciam,
hoe pitnia, e.colas a outros •atabelecimentos ~género., 	 bem como
es,	 comnoitárioa ou governamental..

Par/Agrafo único - Au temiae acaro atribuídas confor-
mo ‘0, opt ' dr.ee do adoleaceoto, devendo ser Cumprrdair durante jornada

d, oito horas semanais, aos ztábados, domingos o feriados ou
ca	 ''d”is, do modo a não projudicar • Urgia:indo	 a geola ou A

joenala ~mal de trabalho.

Art. 119 - Incumbe ao orientador, com o apoio e a no-
perviltio da autoridade competento, a rosliração doe Requintea encare
gol, entro outros;

I - promover aocialmente o adnl e acente e sua famí-
lia, fornecendo-lhos orientação e inseriodo-os, se necessário, en
programa oficial ou comunitário do auxilio e aseintéocia social,

II -'supervielonror a treqe%ocra n o aproveitamento
escolar do adolescente, ',comovendo, inelotive, nua matrícula,

111 - dIllgo nCtar DO nauttio , ta pro f lualonaltzAr Tio do
adoloacente • de noa innorção no mercado la trabalho,

/V	 apresentar relat6r 10 do ,aso.

Seção VI

Do Regime da RemillbordNde

Art. 120 - O regime do semi liberdade podo ser detorn
minado doudo o início, ou como forma do transição para o meio aber-
to, possibilitada • realixacão de advida/o...torno., indepondonte-'
mente de autorização judicial.

le - R obrigatõrie • e/motorização e • profissiona.
lixarão, devendo, sempre qui possível, mor utilizados os 'recursos
exi.tentee na comunidade. -

$ 20 - A medida não comporta prazo &terminado,: apli-
cando-ia, no quo couber, as disposições relativas i internaoíd. 	 .

seção VII

Da lAternação

Art. 121 - A intimação constitui medida privativa da
liberdadó i sujeita arre principiou de brevadado, oacepcionalidade •
respeito i condição peculiar de ves go. sei desonvolvimonto.

5 le - Será pormitida	 • realização de atividade*
•torna., a critério da equipe técnica da entidade, salvo ars, 	
&terminação judicial em contrário.

f 20 - A medido não comporta prato determinado, de-
vindo sua manutenção ser reavaliada, andrante decisão fundamentada,
no máximo a cada sai* messe.

5 do - Em nenhuma hip6teee o terlodo máximo de inter-
nação exceder& • Cabe amou,.

• 40 - Atingido o limito •ntatelecido no parágrafo
•nt•rior, o adoletzmnt., demri ••r 1113•r•do, colocado em regime da
ommllibordade ou da liberdade assistida.

.5 59 - A liberação será compulsória ao. vinte • um

$ 60 - Em quelquor hIpUese a deninternaçáo será pre-
cedida do autorização judicial, ouvido o Ministério ridalico.

Art. 122 - A ~lida de internação al5 poderá ser apli-

I - tratar-s, de ato liefrael 	 1 comat/d0 modiante
grave omoaca ou violõncia • pesco*,Ii - por reiteração no cometimento de outra, infra-
ções graves;

III e por deecumprimento reiterado e injustificável
da medida anteriormente impoota.

5 lo - O preso de internação na hipStes• do inciso
III deste artigo não poderá aer superior n tr;, s meses.

2e - em nonhume hipUtene lerá spliehda • intima-
ção, havendo outra medida adequada.

Art. 121 - A internação dev-ra ser cumprida em enti-
dade exclusiva para addencontes, em local distinto diquele destina-
do no abrigo, obedecida rigorosa separação por critério* de idade,
rompi. riro física • grau Watt* da lii/r•r:to.

farági efe Unir° - Durante o ia. , 10.i0 de internarão,
inclusive provisória, serão obrigatõrias otividnde. ped.gégIcha.

,	 -

Art. 124 - Sio dizoitoe do advirto-auto privado de li-
berdpde, entre outrom, o. seguintes,

anos da idade.

ceda quando'cada quando'
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Art. 136	 náo atribuiç 	  do Conoclin, Tutnlars
I - atender ale crianças e odoloscentoe nas hipóto-

mies prevista, nos arte. 98 e 105, aplicando ha medidas previstas no
art. 101, I • VII;

II - atender e •connolhar on peia ou responsável,
aplicando as medida, preeletag no ort, 179, 1 a VII,

III - promover a execurAe de mune decielõee, podendo
para tantos

	

a/ - requisitar pereiro, páblicon nas áreas de cal-	 •	 ,
de, oducação, sorvido social, girevidéncia, trabalho e segurança; 	 • .	 2

b1 - representar junto A autoridode judiciária nos !* 	 ;•
casos de descumprimento injustificado de suas deliberaçõeo.

IV - encaminhar ao Miniotúrio Público noticia de i,'

	

fato que constitua infração administrativa ou penal contra oe direi- 	 !
toe da criança ou adolescente;	 '	 • 1,

	V - encaminhar i autoridade judiciária os casos de	 1' '
sua competancia,

VI - providenciar a medido	 eotabelecida i pela

	

autorldadu judiciária, dentro as previstas no art, 101, do I 1 VI,	 ,
para o adolescente autor de ato infritelonal;

VII - expedir notlfiescool	 .
VIS/ - requisitar certidão, de nascimento • de óbito -

" de criança ou adolescente quando nocelaário,
• ,

	IX - ****** orar o Poder Executivo local na elabora-	 •
Cão da proposta orçamentária para pluma e programas de atendimonto
doe direitos da criança e do adolocento,

X	 representar. em ~o da pozoos e da familia,
contra a vlolocáo dos difiwitom provr .(1,,n	 nrt. 270, $ 30,	 Inciso
II da Constituição rodai-411i

XI - representar et, Minlat7. rio Público, Para efeito
das ações de perda ou suopeniato do pStrio poder.

• •	 -

Art. I37 - AM doCisOnn de Ceeaelho Tutelar oomonte
poderão ser revistas pela autoridedo Judiciária 4 pedido de quem te- '',
nha legitimo intecaman. • .

Al:Lx DT. /3,n 1tz.u.3

Assessora t
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I	 entrevis%ar-ae pessoalmente com o ropresentan-
to do Ministro Público;

II e peticionar diretamonte a qualquor autoridade;
111 - avistar-as ***** variamente com seu defonoor,

	

IV	 ser informado de sua altuaçáo procoaoual, sem-
pre que solicitada;

V o ser tratado com reepeito • dignidade;
VI - pormanecer internado na mesma localidade ou

noquela maio prOxima ao domicilio de *eus pai* ou responsável;

	

VII	 receber visitas, ao monos semanalmente,
VIII - correoponder-so com seus familiar*. • amigos;

IX - ter acesso aos objetos nocoseárioe à higiene •
maneio pessoal;

X - habitar alojamento em condicõee adequadas de
higiene • wolubridader

XI - receber pscolarizacão • profieitionalização,
XII - realizar atividades culturais, esportiva. • de

XII/ - ter acamo" aos meios do comunicação social;
XIV - receber asoisténcia religiosa, segundo a sua

~noa, e desde que assim o deseje,
XV - manter a posse de seus objetos pessoal* • dis-

por do locol seguro para guardá-lore, recebendo comprovante daqueles
porventura depositados em poder da entidade,

XVI - receber, guando da sua ~internação, os doeu-
~toa pomo:meie indlopenoáveie a vida em sociedade.

10 - Cm nenhum cano hover6 incomunleabilldada.

S 20 - A autoridade judiciária poderá suspender tem-
porariamente • visita, inclusiva da pais ou reoponoável, se •xiitti-
rem motivo, sérios • fundados do sua prejudicialidado aoe int *****
do adolescente.

Art. 125 o 8 dever do Cotado zelar pela integridade
Coice o mental doe Internos, cabondo-lhe adotar as medida, adequa
das de contençio e segurança.

CAPITULO V

DA REMISSÃO

Art. 126 - Antee de iniciado o procedimento judicial
para apuração de ato infracionel, O representante do Ministério Pú-
blico podnr5 conceder • remissíto, como forma de exciusio do proces-
so. atendendo ia circunetánciaa • coneerininciao do fato, ao contexto
social, bem como i personalidade do adoloocente • sua maior Ou menor

participado no ato infracional.
Parágrafo único - Iniciado o procedimento, a conces-

são da remissão pela autoridade Judiciário importará na *importa/o, ou
extinção do processo.	 ,

Art. 127 - A ~Jatar, não implica necessariamente o
reconhecimento ou comprovação da responsabilidade, nem prevalece pa-
ra efeito do antecedentes, podendo incluir eventualmente a aplicação
de qualquer dita medidas previstas em lei, exceto a coloceçáo em te-
olmo de oemiliberdade • a internacio.	 •

Art. 120 - A medida aplicada por forca da remissáo
poderá ser revista judicialmente, • qualquer tempo, mediante pedido
expre000 do adolescente ou de seu representante legal, ou do Minis-
tério Publico.

TITULO IV

DAS MEDIDAS PERTINENTES AOS PAIS OU RESPONSÁVEL

Art. 129 - São medida' aplicívele aos paia ou roopon-
sávelt

I - encaminhamento a programa oficial ou comunitá-
rio de promoção à família;

II - inclusão em programa oficial ou comunitário de
onallin, orinntação e tratamento a alcoólatras e toxicennanoel

III - encaminhamento a tratamento psicológico ou
pniquiátrico;

IV - encaminhamento e curso* ou programas de orien-
tnção;	 •

V - obrigação do matricular o filho Ou pupilo •
ncompaohar nua freqflancia • aproveitamento 'escolar,

VI - obrigaçao de encaminhar • criança ou &dol g a-
op or,' • tratamento especializado,

V/1 - advertinciat
VIII - perde da guarda;

IX - destituiça0 da tutolat
X - suspensão ou destitoicão do pátrio poder.

Parágrafo único - Na aplicacão das medidas previstas
nos ineloos IX • X deste artigo, obaervar-sool o disposto nos arte.
71 o 24.

Art. 130 - Verificada • hipôtese de maus-tratos,
opremoáo ou abuso minora Imposto* pelo, paio ou roaponoável, a auto-
ridado judicl5ria poderá determinar,omo modida cautalar, o afasta-
mento do agressor da moradia comum.

TITULO V
DO CONSELHO TUTELAR

.	 cArtTuL0

DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 131 - O Conselho Tutelar 4 &geio permanente e

autônomo, aio juriedicional, encarregado pele sociedade de zelar ' e-
lo rump,111~0 doe direitos da criança e do adolescente, definidos
nesta Los.

.	 Art. 132 - Em cada Município
Tutolar composto da cinco membtos, eleitos pelo* cidadãos

locais para mandato de trõe ano., pormilids uma «eleição.

Art. 113 - Para.. candidePora a mcvd.ro do Coneelbu
Tutelar, * g rão exigidos on seguinte* reguilitiont

1 - reconbecide idone idade aterei;
II - idade superior a vinte e um anos;

III - residir no municfpio.

Art. 134 Lei Municipal dispotã sobro local, dia •
horário de funcionamento do Conselho Tutelar, inclueive quanto •
eventual remuneração de crus membros.

Parágrafo único - Conotará 44 Lei dmun,ut,;(1. muni-
cipal previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho
Tutelar.

Art. 135 - O ~releio etctiv, da func5n an conaê-
lheiro constituirá 'serviço publico ielevanie, eotobelecorá presunção
do idoneidade moral e wg eogurati prinAn vemp .vinl, ort Caso de crime
comum, até o julgamento definitivo.

CAPITULO ft

DAS ATRIBUIÇÕES DO core:Elmo

CAPITIHJ, til

DA COMPETNCIA

Art. 138 - Aplica-oe ao ,or~lbo Tutelar a regra de
eompetáricia constante do art. 147.

CAPITULO 11

DA ESCOLHA DOS CullStIMVIROS

Art. 119 - O processo cl,itoret pare • encolha dos
membro* do Conselho Tutelar será estabelecido em Lei Municipal e
realizado nob a preeidõncia de Juiz ofoftoini e a fiscalizaçao do
Minietório Público.

CAP/TULo V

DOS IMPLPIMIttilts

Art. 140 -	 IMW;di~ d.. e.,
marido e mulher, ascendentes e dencandcidca,

cunhadoe, durante O CUOIVldi..,
madrasta e enteado.

Parágrafo único - vateo4.-,a
lbeiro, na folhes donle artigo, em 1,..1.1,:"
ao repr000nt ant. do MI ni stôr to Pôbl «et, COM te
fáncla • da Juventude, em exore:feio na
trital.

ens.tri,w,

DISPOSIÇOES ,LLPAIN•

Art. 141 - C garantido o nceano do toda criança ou
neonato ô Defonnorin Pública, n" Público • ao Poder
clárto, por tillállUnt do meu. 67•1f1,,..

Inger;Inger;

,rvir no moam° Cm/Falha
sogro e genro ou tora,
,,,brInhO, padras t o ou

n toreeltmentu do
a.lorldnd." jUdICI;Ild •
t.., Ç An no JuntIÇN do in-
,•^. foro Itn lanai ou Dia-

TITULO VI

DO ACESSO X JUSTIÇA

*do
Jud
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5 19 - A ausietincia judiciiria gratuita será presta-

da ao4 go. dela neceeeitarem.atravée de defensor público PU advogado
uomoado.

5 lo - A. *dos judiciais da compatincia 'da Justiça
dn lote:orlo e de Juventude não isentas de custas • emolumantoe, rem-
nolvadn a hlpito.0 de litigénela de mé fé.

Art. 142 - Os menoree de dezesseis anos moerão repre-
ventado* a ow maior*i de d ****** is • •enores de vinte • um anos as-
wt,tilon por acuo paia, tutoras ou curadorea, na forma da legislação
erett ou proceennol.

Pot:grafo único - A autoridade judiciária dará aura-
der vopecial à criança ou adolescente, sempre que os inter ***** doe.
leo colidlrem com os de seus paio ou responsivel, ou quando carecer
de r e ptenontação ou asaietincia legal ainda que eventual.

Arr./41- E vedada a divulgação da atos judiciais, po-
/betai, o admininCrotavoil que digam respeito • criança. • adol.scon-
sea s que mo atribua autoria da ato Infrocional.

Parágrafo único - Qualquer noticia • respeito do fato
117, 0 poderá id., ntificar a criança ou adolescente, vedando-se fotogra-
fia. reforúocia a nome, apolido, filiação, parentesco • residindo.

Art. 144 - A expedição de dera ou certidão de atos •
que so refere o artigo anterior somente sere deferida pela autorida-

• (h . todtriárra compotente, se demonstrado o interesse • justificada
a finalidade.

CAPITULO II

DA JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE

•Seção I

DlOposidea Gerais

Art. 145 - O. Estados • o Distrito Federal poderão
criar veras capitel/Ui/adue • •xclu g ivas da infincia • da juventude,
cabendo ao Poder Judidirio estabelecer sua proporcionalidade por
número de habitantos, dotá-las de intra-estçutura • dispor sobre o
atendimento, inclusive em plantOos,

•

Seção II

DO JUIZ •

Art. 146 - A autoridad• • qu• se referi meta Lei é o
Juta dm Infáncla • da Juventude, ou o Juiz que exoro, *asai função,
na forma da Ui de Organizado Judiciária local.

Art. 147 - A com?etincia seri determinada.
1 - pelo domicilio doe pala ou rottponoável,

11 - polo lugar onde as encontre • criança ou ado-
1 warent• A falta doa pai• ou ratos...noivei.

5 10 - Nos casos darato infracional, guiri competenta
a autoridade do lugar da adro ou.omlado, observadas as regra. de
conexão,continencia • prevandt0.	 •

5 20 - A execução das medidas poded ser delegada é
autoridade competente da residindo dos paia ou reeponselvol, ou do
local onda mediar-as a entidade que obrigai a criança ou adolalicena
to.

tério Público, para apuração do ato infracional atribuído a adoles-
cente. aplicando ire medidas cabíveis'

II - conceder • remiasão, como forma da auspeneão ou
exlind50 do processo,

111 - conhecer de podidos de adoção e seu. inciden-
te,:

IV - conhecer de 8C0041 civis fundada, em interesses
iudividusts, difusos ou coletivo* afeto. i criança • ao adolescen-
te, Cb....rendo o disposto no art. 209;

V - conhecer de açõea decorrente* de irr.gularida-
dos rm entidados de atendimento, aplicando as medidas cablvaiwg

VI - aplicar panalidodlea adminintradvne nos, casos
do hotts4;7.on couta,a norma de proteção • criança ou adoleepcontee,

V11 - conhecer de caso* encaminhados pelo Conselho
Tul..1.er, aplicando as medidas cabíveis.

Parágrafo único - Quando se tratar de criança ou ado-
leszeole une htpútesea do art. 98, é também competente a Justiça da

cmi *** • ia a do Juventude para o fim de e
nj conhecer de podidos de guarda e tutela,
hl conhecer de acione de destituição do ',Átrio poder,.

1..)da ou swdt(icaçNO da tutela ou guardai.
c) suprir • capacidade ou o consentimento para o ca-

terna ou materna, em re ed.° ao exercício do púc,i,, poder;
el conceder n emancipado, noa totmoe da lei civil,

gomado faltarem os pais,
ri deolynar curador ...pariri em velo,. de nprosenta-

çiio de queixa ou repreneutm4q, ou de outree m000dimentos judlCiale
eu extrajudicialo em que ha )a kat ****** de criem:e oca adoleacente

gl conhecer da 6çõp o de ntkmootnes
Ir) determluer o cancelamontn, a totificação e o su-

primento doa regiatros de to...cimento • t'd.i t o.

?ri t. 145 - Coopera 1 aueolidsde judirlfiris dieeipli-
nar , através ri• po. ter I , ou mutor,,l vrc c Li

1 n a entrada a psiman,% neia da crinoça ou adobe-
tente, deaacompanhodo dos pais ou reaponví,v e l, e.me

a) estádio. gineneto • ramuu de.inrtivo,
.	 b) bonen ou promodae danZanteca

c) boate ou cooginareet
d/ C1111/1 .1110	 103 •	 In/11,111e,	 dÉV•Ir11nn

el estúdios einematogiáfivor, de teatro, rádio •

II - a participoção de criança e adolescente em:
a) onpetáculos públicos e seita eulai08/
hl certame, do beleza.

5 10 - Para oe fine do disposro nes t e artigo, • auto-
ridade judiciIria !ovará em conta, dente,. outr o .. Intonsa,

• principiou dente Lve,
• pecullarldsdeo locein,
existindo (1. instalaçé.", es adequada.;
tipo de frege:lodo habitual ao local,
adequação do embinoto • eventual participação

nçme • adoleocontes:
natureza do •opeticulo.

5 20 - Ao medida, ;dotadas na conformidade denote ar-
doo deverão schr fundam.ntadas, caso • caso, vedadas na determina-
ções de cariiter geral.

Seção II

Doa serviços auxiliares

Art. 150 - Cabe ao Poder Judie gerie, na elaboração de
sua proposta orçamenteria, prever recuroon para manutonção de equipe
interprofiertional, ~ninada a ****** orar a JU6C1c64 da Infinda • da
Juventude. .

•

Art. 151 Compete a equipe intarprofiereional, d•ntre
outras atribulei:~ que lhe forem ***** vades unia loyialado local,
fornecer subsídio. por eacrito, mediante Uudoe, ou verbalmente, na
audiincia, • bem assim desenvolver trabalhos de aconselhamento,
orientação, encaminhamento. prevenção • outros, tudo sob • imediato
eubordinaçao à autoridade judiciária, aueeourado • livre manifesta-
ção do ponto de vista técnico.	 • l

COL. /Tur.° III .

DOS PROCEDIMENTOS

Seção I

Disposições gerais

Art. 152 - Aos procedimentos regulados nesta Lei
aplicam-se.suboidiariamente as normas gerai. prevlatee no legialacão
procesaual pertinente.

Art. 153 - Se a medida judicial a ser *dotada do
corresponder a procedimento previsto nesta 'co em outra lei, • auto-
ridado judiciária pOded investigar os latos e ordenar de oficio as
providnciae necessárias, ouvido o Ministério Público.

•

Art. 154 - Aplica-se ala multa, o disposto no art.
214.

SeçAo 11

Da perda • da suspendo do pátrio poder	 •

Art. 155 - O procedimento per, a perda ou a suepensio
do pitrio poder terá inicio por provocação do mintsti, rio Público ou
de quem tenha legitimo intercalo,.

Art. 156 - A ret107t0 iniciei 1.41rarFt
/ - a notorldnde WirlArla	 qu.m for dirigida,

II - o nome, o **todo civil, n profiedo a a
dúvida do requerente e do requerido, dispentooln a qualificação em se
tratando de podido formulado por reevemontanta do MInIat;r10
Ciii

III - a exponido numária (bt fato e o pectido:
IV	 se provam que aorán produzida., oferecendo,

Acode logo, o rol de lenlrmUldiA* • dOe.m,..1.r.

Art. 157 - Revendo MOIlso va vo, pod a..et; autoridade
judiciária, ¡vido o Minietério Público, derrotai a "suspensão do pá-
trio poder, iminar ou &ocidentalmente, ntú o jolonmanto definitivo

5 22 - Dm caso de infração cometida atrovás de trone-
minsão simultáneo de rãdio ou televiaão, que atinja mais do uma co-
marra, serã competente, para aplicação da ponalidade, a autoridade
judeciãria do local da sede estadual da emissora ou rede, tendo a
sentença eficida para toda. as tranamissorae ou retransmissora* do
renprettvo Estado.

Art. 148 - A Justiça da Infância e da Juventude
lionopetonte parar

I - conhecer do representações poumNirl.la pelo Minis-I - conhecer do representações poumNirl.la pelo Minis-

DIÁRIO OHCIAL

IrdnicalefIrdnicalef

televisão,. -

a)
• 121

C1
d)
el

ou frecallincia de cri
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da camas, ficando a criança ou •dolescente confiado • pessoa idónea,
mediante termo de responsabilidade.

Art. 158 a 0 relquerido Lerá citado para, no prazo de
dez dias, oforocor ['resposta escrita, indicando ae provas a serem
prodosidos • oferecendo desde logo o rol do tmatemunhao • documen-
to*.

Parigrafo Gnico	 Deverão ser •sgotados todoe os•
melro, poro a citação pessoal.

Art. 159 - Se o requerido não tiver possibilidade de
conmtituir advogado, sem prejuízo do próprio sustento • de sua fa-
milia, poderá rociunrer, em cartório, que lho seja nomeado dativo, ao
qual incumbirei a apresentacio de resposta, contando-me o prazo a
partir da intimação do despacho de nomeaçao.

Art. 160 - Sendo nec eee e io, a autoridade judiciãria
requirritará de qualquer repartição ou órgão público a apresentação
de documnnto que inteirem à Causa, de oficio ou a requerimento dami
patten ou do Ministirio Público.

Art. 161 - Não sendo contestado o pedido, a autorida-
da judiciária dará vista dos autoe ao Ministirio Público, por cinco
dino, noivo quando este for o requerente, decidindo em Igual prazo.

5 10 - Havendo necessidade, • autoridade judiciíria
poderá determinar e vitalização de estudo social ou perícia por *qui-
ca interprorionional, bem como • oitiva de testemunham.

5 Po - ao o pedido importar em modificação do guarda,
ecrã obrigatório, desde que poesivel • razoável, a cativa da criança
ou ndoleacents.

Art. 162 - Apramentada • roteaste, a autoridade judi-
ci g rin dar g vista doe autos 40 Minilltirio Publico, por cinco dias,
salvo quando este for o requerente, designando. deado logo, •udián-
cia de instrução • julgamento.

$ 10 - A requerimento de qualquer dam partam., do MI-
niotério Público, ou de ofício, • autoridade judiciíria poderá de-
terminar a realização de estudo social ou, eme possível, de ¡morfeia

Ilb 
r equipo interprofiseional.

5 20 - Na audiência, presentes as partem • o Minieté-
o Público, eerão ouvidas ae testemunhas, colhendo-we oralmente o

parecor técnico, salvo quando apresentado por escrito, manifestan-
do-se ouceseivamente o requerente., o requerido • o Ministério Públi-
co, polo tempo de vinte minutos cada um, prorrogivel por mais dez. A
decinão seri proferida na audiência, podendo a autoridade judiciá-
ria, excepcionalmente, designar data para sua leitura no prazo máxi-
mo de cinco dias.

Art. 163 - A ~tune& que decretar a perda ou • sue-
panoão do pirtrio poder morri averbado Amargam do registro de nasci-
mento da criança ou adolescente.

.	 ..	 .
"geei" III '

Da deetitóição da .tutela
..

Art. 164 - Na deetitulcio da tutela, observar-se-á o
procedimento para a remoçãO de tutor provisto na lei processual ci-
vil e, no que couber, o disposto .na afeção anterior.'

Seção IV	 •

De colocaeio am familia substitua
•

*. Art. 165 - Sio requisitos para rm eonceamio de pedidos
de colocaçãO em família substituta,

I a qualificação completa do requerente • de seu
eventual cOrtjuge,ou companheiro, com expressa anuência deste;

II - indicação de eventual parentesco do requerente
e de meu cónjuge, ou companheiro, coma criança ou adolescente, espe-
cificando me tem nu fio parente vivo;

III - qualificação completa da criança ou arolescente
110i nous pais, se conhecidos;

IV - indicação do cartório onde foi inscrito nasci-
mento, anexando, se possível, uma cópia da respectiva certidão;

V - declaração cobre a exioténcis de bens, direito*
ou rendimentos relativos à criança ou ao adolescente.

Pot:grafo único	 em se tratando de adoça°, °base.-
var-oo-ão tambien ore requisitos eapecíficos.

Art. 166 - Se os pais forem falecidos, tiverem *ido
dr. ..Moídos ou suspensos do piitrio poder, ou houverem aderido ex-
preuaamente ao pedido de colocação em família substituta, este pode-
rei sor formulado diretamente em cartório, em petição assinada pelo*
próprios requerentes.

Po:Agrafo único - Na hipótese de concordãncia doe
pala, nino arrio ouvidos pela autorlidade judiolírla e pelo roer...en-
tanto do Minietário Público, tomando-se por termo as declaraçcme.

Art. 167 - A autoridolge judiciíria, dó ofício ou a
requerimento das partes Ou do Ministerio Público, determinari a rea-
lização de estudo social ou, e* possível, perícia por equipe inter-
profiosional, decidindo sobre • concessão de guerda provisória, bem
como, no caso de adoção, sobre o estágio de convivência.

Art. 168 - Apresentado o relatório social ou o laudo
pariciai, • ouvida, sempre que possível, a criança ou o adolescente,
dar-se-é vista doa autos ao Ministério Público, pelo prazo de cinco
dias, decidindo • autoridade judiciária em igual prazo.

Art. 169 - Nas hipó-teses em uno a WEIT7?‘"ciTir tu-
tela, a perda ou • suspensão do pátrio poder conotituir preosuposto
lógico da medida principal de colocação em família substituta, ser:
observado o procedimento contraditório PrOViet0 OMS mocó°. 11 • III
&late Capítulo.

Parágrafo único - A perda ou a modificação da guarda
poderá ser decrietada nos mesmos autos do procedimento, observado o
disposto no art. 35.

Art. 170 - Concedido a gnordn ou a tutela, observar-
se-á o disposto no art. 32, e, quanto • adoção, n contido no art.
47.

Seção V

Da apuração do ato infracional atribuído e odoleocento

Art. 171 - 0 adolescente apre r ndido por força do or-
dem judicial sarei, deado logo, encaminhado à nutoridnda judiciária.

Art. 172 - O adoleocente ^ore...Ardo em flagrante de
ato infracional sor:, desde logo, encaminhado A autoridade policial
competente.

Paregrafo único - Havendo reportição policial espe-
cializada para atendimento de adblencento e em en t,atando de ato
infrocional praticado em co-autoria com maior, weenlecer g a atri-
buição da repartição especializada, que, apl.a se providúnicao nacos-
alrias e conforme o caso, encaminhará o adulto g , reparticio poli-
cial própria.

Cão;
III - requisitar os exames eu perícia* nec eee e ice

comprovação da materialidade • autorka da infração.
Parágrafo único Nas demais !apóies°s de flagrante,

a . lavratura do auto poderã ser reubstituída por boletim de ocorrência
circunstanciada.

• •
Art. 174 - Comparecendo rolgoer do* rojo ou reeponi

uivei, O adolescente meará prontamente 1 betado pela mutoridade
cial, sob toren° de compromisso e raaponenbilidnda do sue aproa/vita-
ção ao representante do Minietério Publico, no meamo dia ou, mondo
imposmilvel, no primeiro dia útil imediato, exceto quando, pela gra-
vidade do ato infracional e sua repercuseao zoeira, deva o adoles-
cente permanacer sob 'internação para garantia de nua sogurança pes-
soal ou manutenção da ordem pública.

Art. 175 - Pm caso de não-11beração, a autoridade po-
licial encaminhará, desde logo, o adoleenante no representantedoMl-
niatário Público, inntomanto COSI cópia do moto da apraano8o ou bole-
tha de °comineis.

5 le - Sendo impossível a apraoentação imediata, a
autoridade policial encaminhara o adolcaconte a enttdada de atendi-,
mento, que fará a apresentação ar representante do Ministério Públi-
co no prazo de vinte e quatro horas.

5 20 - Nas localidades onde não houver entidade do
atendimento, a apreoentação far-se-á pela autoridade policial. A
falto de repartição policial eapecializaJa, o adolescente ...guardará
a aprenentação em dependência separada da dcarineda a maiores, não
podendo, em qualquer hipótese, exceder °prazo r p ferido no paragrafo
anterior.

Art. 176 - Sondo o adoloaconto liberado, • autoridade
policial encaminhar: imediatamente ao representante do Ministério
Público cópia do auto da apreensão ou boletim de ocorréncia.

Art. 177 - Sn, efartado a hipómana de flogranta, hou-
ver indícios de participação de adolescente os prática de ato infra-
cional, a autoridade policial encaminhará no reur o aentrinte do Minis-
tinia Público relatório das investigaçõee e domaio do,nmentoe.

Art. 178 n adolescente n quem so atribuo autoria de
ato infracional não poderá net' conduzido ou tranoioitnio em compor-
tlmonto ferhodo do veiculo prai e ira, em '.,,II...,, m o nlatórion A anp
dignidade, OU que impliquem liSCO A sua iOlvq.P1Adi . rifliC4 ou mon-
tai, sob pena da reepononhilidalo.

Art. 179 - Apreoentado o adoloecon. o, o repreuentante
do miniaterio Público, no na. umo dia e 71 visto do ato dn apreensão,
boletim do ocorréncia ou relatório policial, devidamente autuados
pelo cartório judicinl e co'I informação oodio na anlecedonlee do
odoleocento, procederá imediato a informilmen . e ã 4,4 ;;l tive e, em
sondo possível, do narro paio ou reaponni 	 1, vi . .en e fantamoohno.

Parágrafo único - Rta cano do ulo,rionentação, O re-
presentante do Minietério Público notificar:. on r)re ou responsável
para apresentado do adolescento, po4onlo requisitar o concurso das
Polícia. Civil • Militar.

Art. 180 - Adotada pi as provid7. nciar e que alude o ar-
tigo anterior, o rept-amontoei., do minieelf:rio Públreo poderá.:

I - promover o arquivamento dos atroar.,
II - conceder • remissão;

• III - representar à autoridado judiciária para apli-
cação de medida sócio-educativa.

Art. 173 - Em coso de flagrado de ato infracional
cometido ~diante violéncia ou grave ameaço o p00000, a autoridade
policial, sem prajulzo do &imposto nos arto.106, g...a l tar° único •
107, deverá t

I - lavror auto do apreensão, ouvido* as testemu-
nhas e o adolescente;

II - apreender o profuto • os instrumentos da infra-_
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Seio VII	 •	 .

• '	 e .
• ,	 Da apuração da infração administrativa Ia	 .••	 •	 .

norma de proteção i criança • ao adolescente , '•.	 .
;'

Art. 194 - O procedimento para imposição de permlida t. rk ...:,~
de administrativa por infraçao eu norma, de proteção e criança • ao . t • .'' ,. 'd
adolescente terii inicio por representação do Miniatirio Público, ou\ 	 .	 . .t .
do Conselho Tutelar, ou auto de infração elaborado por servidor ate- .	 . .,,, 
tivo ou voluntário, credenciado, • assinado por duna tewtomunhae, se • 	 t	 .

1 n 	 ''; • /41pope/vol.	 . e NI 19 - No procedimento iniciado com [. auto de infra- ' , * • ." %.....,
vão, poderão ser usadas formulas impr 	 , especiticando-ee • nato- • „
rasa a ao citcunstinciate da infração.	 f.‘... i,.?5 20 - Sempre que pinoteei, I verificação da infração
seguir-se-ã • lavratura do auto, certificando-se, em cato contrário,
doa motives do retardamento.	 • l' .4 t"

'
Art. 195 - O requorido terá prazo de doa . dioa para

apresentação de defesa, contado de data da intimação, que será Lei-
'tal

• I - pelo autuante, no próprio auto, quando este for	 .
lavrado na presença do requerido:

II - por oficial de justiça ou funcionário legalmen-
te habilitado, que entregarei cópia do auto ou da representaçao ao
requerido, ou a seu representante legal, lavrando rectidão;

111 - por via postal, com SVÁfio de retehimonto, se
não for encontrado o tequorido ou meu reprenentonte logal, 	 .IV - por edital, cum prazo d. trinta lias, of incer-
to Ou não sabido o paradoiro do requerido ou de seu representante
legal.

-
' • ;''.! • 3.0

•
/

1)• '9 •
Assessora t
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Art. 181 - Promovido o arquivamento dos autos ou coo-
cedido. remissão 'pelo representante do Ministério Público,
modiante termo fundamentado, que conterá o resumo dos fato., os au-
tor, serão conclua°a à autoridade judiciária para homologação.

19 - Homologado o arquivamento ou • remifsão, • ou.
torldadn judiciiria doterminari, conformo o ca.°, o cumprimento da
medidn.

5 20 - Discordando, a autoridade' judiciária fará re-
menna doo auto. ao Procurador-Goral de ~titica, medonho despacho
foodomentado, a esta oferecer& ropreaontação, designará outro membro
do alinintério Publico para apresentá-lo,ou ratificari o arquivamonto
ou n remirtelo, que a6 ontio matar: • autoridoda judiciária obrigada
A WAA.,105Ar.
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• 4n911•31.-"'t45,•a
11 - quando não for encontrado o adolesconte, • acua

pais ou rowponsável, sem prejuIZO do defenfor.
9 10 - Rendo outra a medida aplicada, • intieação

far-se-I unicamente na pessoa ap defensor.
g 20 - Recnindo • Intimarão AA ponson do adole.cente,

deverá ate manifestar ao deseja ou não raeorrer dn •tença.

Sacio VI

Da apuração de irregularidade* em entidade de oteodimento

DIÁRIO OFICIAL

Art. 182 - Se, por qualquer razão, o representante do
Minintório Público não promover o arquivamento ou conceder a remis-
14o. ote.re..rá representação :h autoridade judiciária, propondo •
iuntaticaç5o de procedimento paro aplicação da medida aódo-oducati.
no que ma ofiguror a mais adequada.

• 10 - A representação g er& oferecida por petição,que
conietá o breve resumo doa fatos • a classificação do ato infrocio-
mil e, quando nac....ido. O rol de testemunhas, podendo •er deduzida
oralmente, em sessão diiiria instalada pela •utoridiele judici:ria.

5 20 - A repreeontação indagando de prova pré-cons-
tituída dm autoria • materialidade. 	 . • •

Art. 183 - O prato •áxioo • improrrogável para a com-
eterão do procedtmeeto, *atando o adolescente internado provlsoriae
mente, aerá de quarenta • cinco dia.

Art. 184 - Oferecida a repreeentaçio, a autoridade
judiciária dasionari audlincia de aereagentacio do adoleccento,
dindo, desde logo, sobre e decretara ou manutação da internação,
obadvado o diaposto no art. 108 e parágrafo.

• 10 O adolescente e seua pala ou responiavol aerão
cientificadoa do teor da representação, • notificados • comparecem à
audiencia, acompanhadou de advogado.

5 20 - S. o* paio ou rosponelivel mio forem localiza.
.do., a autoridade judiciaria dar& curador teapecialaoadolosconte.

5 30 - Nío sendo localizado o adoleacente, • autori-
Ill"dade judiciária expedir: mandado de busca e apreeneaio, determinando

o oobroetamento do feitiwati • efetiva apresentaçâo.
• $ 40 - Estando o adoleadent• internado, aia regulei-

toda a sua apresentação, sem prejul go da notificação doo paio ou
responsável.

Art. 185 e A internação, decretada ou mantida pela
autoridade judiciaria, não podai ar cumprida em atabelecimento
prisional.

9 10 - Inartiatinde me comarca ontidado com are carac-
terísticas definidas no art. 123, o adolescente deverá ger imediata-
mento tranaferido para a localidade maio próxima.

20 - Sendo impossIvol • pronta transferindo, .ct
adolescente aguardar& sua remoção ~repartirão policial, desde que
em ação isolada doa adultos • com inetalações 'apropriadas, não po-
dendo ultrapassar o prazo máximo de cinco dias, sob ano de reepon-
enbilidode.	 ..	 •

•
Art. 186 - Comparecendo o adolescente, amue paio ou

reeponnivel, a autoridade judiclicirt procederá ã•oltiva doe mama,
podendo solicitar opinião de profissional qualificado.

5 10 Se a autoridade judiciária entender adequada a
remt gaão, ouvirá o repreáentante' do Ministério Público,proferindo
deciallo.

5 20 - Sendo o fato grave, paileivel de aplicação de
medida de intetnação ou colocação ma regime de memiliberdade, a au-
toria...1e judie i•, ver t ficando que o adolesoonte não posoui adem.
gado constituído, nomeará datenfor, designando, deade logo, audiert.
cie em continuacao, podendo determinar • realização do diligincias e
estudo do cano.

S 30 - O Advogado conatituldo ou o defon gor nomeado,
no prsro do tre. a dias contado da ancnincia de apresentação, oferece*
IS de eaa privi • • rol do teatemunha•.	 •

5 40 - Na fornindo am continuação, ouvida, as tate-

mn phan ',trotado* na reprosentacão e na d ***** privia, cumpridas as
dtIrn'neinn e juntado ornlatório da equipo interprofiewienal, será

kIda .1 palavra ao representante do Miniaterio Público • ao defensor,
ee nnivamente, pelo tempo de vinte minutos para cada um, prorrogá-

vel por mais dez, a critério da autoridade judiciária, que ma
da ptoferire decisão.

Att. 107 - Se o adolescente, devidamente notificado,
e.t.enrecer, inju•tificadamente.: Audi:incida de aprewentação,

autoridade judiciária designará nova data, determinando sua condução
cvereitivn.

Art. 188 - A remiwaão, como forma de extinção ou aus-
pveneo do preceptor), poderá ser aplicada em galgar fase do procedi-
mento, anten da sentença.

Art. 169 - A autoridade judiciária não aplicar: qual-
too . , medida, deado que reconheço na sentença,

I - reatar provada • inexietincia do fato:
II - não haver prova da existindo do fato,

III	 não constituir o fato ato infracional,
IV - não existir prova do ter o adolescente concor-

ri,'" para o ato infracional.
Parágrafo único . Na hipótese date artigo, estando o

adote-rente internado, anã imediatamente colocado em liberdade.

Art. 190 - A intimação da ~tones que aplicar medida
dm 1 A. ArAAÇÃO OU regime de semiliberdade sua feita,

I - ao adolesconte • ao irou defensor,

Art. 191 - O procedimento de npuroção do irregulari-
dades em entidade governamantal e não-goenroamental terá inicio me-
diantn cortaria da autoridade judiciário ri . . 1,1,e .. .tacão do Minis-
ter /O Publico ou do ronogal lio Tutelar, tu p i., ne.nortar imsent e,
reneumo doe taton.

Parágrafo únieo Havendo meava qinve.poderl a auto-
ridade judiciária, ouvido o ministório Público, decretar liminarmen-
te o afastamento provisório do dirigente da entidado, mediante doei-
não fundamentada.

Art. 192 - O dirigent• da entidade nerã citado para,
no prezo de dez dias, oferecer resposta nocrita, podendo'juntar do-
cumentos • indicar ae provas a produzir.

Art. 191	 Aprecentado ou ui. a [nnonoto, o A.fld,
~sido, • autoridade judiciária designa.; nudiéneia de instrução •
julgamento, intimando as partes.

S 10 - Salvo manifestação em sudióncia, as partes • o
Miniatério Público terão cinco dias para oferecer nlegtneme finais,
decidindo • autoridade judiciária em Igual prato.

20 e Em se tratando de afastamento provia6rio ou
definitivo de dirigente de entidade govereemartal, a autoridade ju-
diciária oficiará 5 autoridade administrativo imediatamento amador
ao afastado, marcando prazo para a substituição.

30 - Antes de aplIcar quolquer das medidas, a auto-
ridade judiciária poderá fixar prazo para • remoção daw irregulari-
dade, verificadas. Satisfeitas ao aigin, loo, o processo será extin-
to, *em julgamento de minto.

S a - A multa • • advertindo serio impostas ao di-
rigente da entidade ou programa de atendimento.

Art. 196 - Não fendo aprenentedn a defesa no prazo
legal, a autoridade judiciária ~ó vista doo autue ao Ministério
Público, por cinco dia., docidindo.mtgual proa°.

Art. 197 - Apresentada a defe.a, • autoridade judi-
ciaria procederá na conformidade do artip aoterior, ou, aondo
	 io, designará audiSocia de inotrocao e julosoento.

Parágrafo Gide° - Colhida e prova oral, manifestar-
ae-áo sucessivamente o miniatário Público n o prorurador do requeri-
do, pelo tempo do vinte minutos para cadn um, protroyivel por MALA
da, a critério da autoridade judiciária, aple em neguida proferirá'
aentença.

CAPITULO IV

DOS RECURSOS

Art. 290 - Nos procediman t te ',relu. ó Justiça da In.
finde e da Juventude fica adotado O sintems relelvni.do Córneo de
Proceeno Civil, aprovado pela Lei no de II ds janeiro de
1973, • suas oltoraçóna poatorlorna, com no toquinle. odoptnçeese

I - os recurace serão fotolp000l'ore indepondentemen.
te de preparo;

Ad“ 1 ,”r,ft fp

	 ••••••nn	
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II - em todo. os recurso., salvo o do agravo de
inatrumento e de embargos de declaração, o prazo para interpor pa-
ra zraponder será sempre de dez dias;

III - oe recursos terão preferincia de julgamento •
diapensarão reviaorg	 •

IV - °agrave/toner& intimado para, no prazo de cinco
dial., oferecer resposta e indicar as peças a serem trasladada.;

V - será de quarenta • oito horas o prazo para a
extração, a conferincia e o conserto do traslado;

VI - á apelação geri recebida em seu efeito devolu-
tivo. fera também conferido efeito eu ppenelvo quando interpoeta con-
tra .entença que deferir a adoção por estrangeiro e, a juizo da au-
tottdade judiciária, sempre que houvir perigo de dano irreparável ou
do dniirlt reparação;

VII - antes de determinar a ******* doe auto. a su-
perior instancia, no caso de apelação, ou do inetrumonto, no caso de
aginvo, a autoridade judiciária proferirá despacho fundamentado,
....tendo ou informando a decisão, no prazo de cinco dia.;

VIII -.mantida • decieao apelada ou agravada, o ma-
clivSo remetera os auto. ou o instrumento • superior instancia den-
*to de vante e quatro horas, independentemente de novo pedido do te-
corrente.; mo • reformar, a aaaaaaa do. autos ~lindar: de pedido ex-
pirite° da parte interessada ou do Miniatiiri0 Público, no prazo de
elnen dias, contado, da Intimação.

Art. 199 - Contra as docisões proferidas com base no
art. 119 caber: recurso de apelação.

CAPITULO V

DO 0tINISTUI0 POBLICO

@t)
ICIAL	 p w...pestoo.

• „______—___	

. UUNI2Ail q3IRA41 6 .1111. 1954)

_________ -  •
s"190 - Para o exercício da atribuição de que trata o

inciso VIII donte artigo, poderá o represontante do Mlnietiorio PG-
blicon

a) reduzir a termo as ~lotações do reclamante, toe-
i...sondo o comprtente procol4mentO, sob sua ptvoidóneisi

bl entender-toe dirotamonto cum a veneno ou autoridade .
reclamada, em dia, local • honrais, pieviamonto notificados ou acer-
tado.;

c) efetuar recomendações visando A melhoria dos ser-
viço. Oblicoe • do releveucia pública diletos à criança e ao adoles-
cente, fixando prazo razoável para nue perfenis adequação.

Art. 202 - NOW preces...e e ;roerlime ” ,., w. gila .ao
for porte, atuará obr gator ismonte o Minn no }'õi,t,co na defesa
dos direitos e inter aaaaa de que cuida esta Lon, hipótese om que te-
r: vista dos auto, depois das partes, podando juntar documentos e
requerer diligenclaw,u.ondo cos recursoo

Art. 203 - A intien~lo do M4nisti,10 Pinblico, em
qualquer oramo, irerà feita pessoalmente.

Art. 204 - A falta de Inlervonçái do Minintário PG-
blico acarreta e nulidade do feito, que cor .1 declarada de ofício pe-
lo juiz ou • requerimento de qualquer int...ene:a lis.

art. los - a. ....Lpest.çr, i pion e ssulis do repremen-
tanto do Ministério Pi5b1 leo doverão ser fundcmont ;idas.

CAPITULO VI

DO ADVOGADO

rilhe
w.tn 	 é

_4. pie"
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Art. 200	 A* funções do Ministério, Palie°, preVis n
tem nesta Lei, serão exercidas noe termos; da respectiva Lei Orgánl,-
Cd.

Art. 201 - Compete ao Ministério Público:
I - conceder a remissão como forma de exclusão do

processo;
II - promover e acompanhar ou procedimentos relati-

vo, às infrações atribuídas • adolencentes;
- promover • acom1aanhar as ações da alimentos e

ve procedimento, de mu g imos:o • destituição do pátrio poder, nomea-
ção • remoção de tutore., curadores e guardieee, boncomo oficiar em
todo, os demais procedimento. da compito:nela da .Justiça da XIII :moia
e da Juventude;

IV - promover, de oficio ou por eolicitacão doe In-
terr....doa, a especialização • a Inecricão de hipoteca legal e •
prestação do conta, dos tutore., curador,. • quaisquer administrado-
res de bane de crianças, adolescentes nee hipoteose do art. 90;

V - promover o inquérito civil • e ação civil pá-
blica para • proteção doe i 	  individual., difusos ou coleti-
vos relativos ã infáncia e il adoleaclincia, inclusive os definidos no
art. 220, 5 30, inciso II, da Constituição Federal;

VI Instaurar procedimento, administrativos e, para
instrui-1o*,

a) expedir notificações para colher depoimento. ou
eeclerettimentos e, em caco de não-comparecimento injustificado, re-
quisitar condução coercitiva, Inoltleive pela polícia civil ou mili-
tar;

bl requisitar itiformações, exame., perícias • docu-
mento* de autoridade, municipais, estadual. • federais, da adminis-
tração direta ou indireta, bem como promover inspeções; • diligincias
investigatórias,

c) requisitar informaçõee • documento* • particulares
e instituições privada.;

VII - Instaurar eindicincias, requisitar diligencia,
investigatõrias e determinar a instauração de inquérito policial,
para apurecão de ilícitos ou infrações )1s norma. de proteção à in-
anela • a juventude;

VIII - zelar pelo efetivo respeito aos direitos • ga-
rantia. legais assegurados ãe criança, e adolescentes, promovendo as
medida, judiciais e extrajudiciais cabíveis;

IX - impetrar mandado de segurança, de injunção e'ha-
beas corpusr em qualquer juízo, inatincia ou tribunal, na defesa dos
lot a 	 /ale • individuals indieponivais afeto. &ariano. • ao
adolescente;

X representar ao juízo visando à aplicação de pena-
lidade por infraçõea cometidas contra as normas de proteção i Jur:n-
eta e 2. juventude, sem prejulzõ do promoção da reeponeabilidade civil
e penal do infrator, quando cabível;

XI - inipecionar as entidades públicas • particular..
de atendimento • os prooramee de que trate esta Lel, adotando do
pronto as medidas administzativas ou judiciais neceneiriaa à remoção
de irregularidades porventura verificadas;

XII - requisitar força policial, bem como • colabora.
cão dos serviços médicos, hospitalares, educacionais; • de 	 ten-
cia social, públicos ou privados, para o desempenho de sua* atribui-'
eiea.

5 1 9 - A legitimação do Ministério Público para as
ações cíveis ptevietee newte artigo não impede e de terceiro., nas
mesmas hipóteses, segundo dispuseram a Constituição • esta Lei.

5 29 - Ae atribulei** constantes deste artigo nio ex-
cluem outra., desde que compatíveis com a finalidade do Ministério
Público.

5 30 - O representante do Minieterio Público, no
exercício de suas funções, ter& livre acima a todo local onde se
encontre criança ou adolescente.

5 40 - O representante do Miniatirio Público ema
responaIvel pelo uso indevido das informações • documentos que re-
quisitar, nas hipóteses legais de eigilo.

Art. 206 - A criança ou o adol e scente, seua peie ou
telefone/1%ml, e qualquer pessoa que tenha legítimo interessa na wo-
loca° da lide poderão intervir nos procodfisentos de que trata esta
Lei, atrairás de advogado, o qual ecrã lutimado pana todos cs atos,
peesoalmente ou por publlcaçao oficial, rospoitado o wegredo de jus-
tiça.

Parágrafo Gnico - Gera prestada afalai:meia judicia -
ria integral e gratuita aqueles queriela necossitsrem.

Art. 207 - tienhOm edolrecente zi quem se atribua • pra-
tica de ato infracional, ainda que abnente ou foragido, será proces-
sado sem defensor.

5 10 - Se o adolescente não tiver defenaor, ser-lhe-e
nomeado pelo juiz, reneelvado o direito de, a todo tempo, constituir
outro de sua preferencia.

5 20 - A ~anote do defensor não doterminarl oladla-
mento de nenhum ato do processo, devendo o lu, nomear substituto,
ainda que provisoriamente, ou para o *ó efeito do eco.
• 5 JO - fiara diepenaada • outoiya do mandato, quando
se tratar de defensor nomeado ou, eido constituído, tivor eido indi-
cado por ocasião de ato formal com a presença da autoridade judicie-
ria.

CAPITULO VII

DA riorrreAo Juute:AL f r ui Inlipincve
1NDIVIDUAIO, UMBU E euurIvuu

Art.208 - Itegem-se, pelas dixponiçõee desta Lei ae
acõee de rewponeabilidade por ofensa coa direitos assegurados
criança a ao adoleecente, referentes ao não-oferecimento Ou Oferta
irregular;

I - do 'moino obrigatório:
II - de atendimento edorsciPnal especializado aos•

portadoree d• dericiencies
III - de atendimento em creche e pré-escola is crian-

ças de zero a seis ano. de idade;
IV - da ;moino noturno regular, adequado Is condicime

do educando;
V - de programas suplementares do oferta de material

didático-escolar, transporte • riesiatancia A molde do educando do
ensino fundamental;

VI - de serviço de aaeletocia mortal visando 1 pro-
teção à familia, 1 maternidade, á infónvin r à odolescancia, bem co-
mo ao amparo AP crianças o adolescentes que dole nereasitem;

VII - de nCIWOO is SICihns e nensnços de emíde;
VIII - de encolbrizaç... n profv.....nalização doe eido-

leacentes privados da liberdade.
1,1,s-torreio finito - As hipcio q on plevirtas nonos artI/0

não excluem da piuteção judicial outios interons," individual', di-
fusos ou coletivo., próprios da " rã., " 9 ' 1“ 'd.1"9""ria, protegi-
do. pela Conetituição e pela Lei. .

Art. 209 - A. ações; previstas :te xto Capitulo ecrã°
proposta.; no foro do local onde ocorreu ou d o i' ocorrer a ação ou
°enfeio, cujo juizo terá competincia obs o leta para processar a cau-
sa, ressalvada, a competencia da Joeires Federal e a competi:nela
originária dos Tribunain Superiores.

Art. 210 - Para as açóesnifvels fuhdadas em intercales
coletivos ou difusos, conaideram-se logilimadas concorrentemente:

I - o Ministério Publico:
Ii - a União, os Catados. ou Maniripioa, o Distrito

Federal • os Territólioo.
III - as ammociacines leqatmente constituídos hí rolo

monos um ano e que incluam entre Gelar inflo in,tetueloneis a doto.a
doe iflt aaaaaaa e datei tos protogidos p.c ente b e i, diapenesda • nth..
torizaçáo da nasombláta, me houver us...vin nutorl/qçao estatutatia.

5 10 - Admitir-se-f litiseonsórelo facultativo entre
os Ministérios Público. da União e doe ratado. na defesa doe inte-
	  direitos de que cuida este dei.

.•
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5 20 - Em caso de desisti : nela ou abandono da ação por
aesorlação legitimada, o Ministério Púb1it7O ou outro legitimado p0-
,I.,.1 	 a titularidade ativ•.

Art. 211 - Os órgãoe público. legitimados poderão to-
mai dos interessados compromieeo de ajustamento da sua conduta
exigénciae legais, o qual tad eficicia do titulo executivo extraju-
dicial.	 .

Art. 212 - Para defesa dos direitos • interesses pro-
tegido. por •eta Lei, do admissivel, toda. ,aa •epéciee de ações
pertinentes.

5 10 - Aplicam-ee As ações prevista. neste Capitulo as
norma. do C6digo de Processo Civil.

5 20 - Contra atoe ilegais ou abusivo, de autoridade
pGhliee ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribtlições do
Poder Público, que lesem direito liquido • certo preiristodiesta Lei,
cabere ação mandamental, que se reged pelas normal da lei ÁO manda-
do de segurança.

Art. 213 - Na ação que tenha por objeto o cumprimento
de obrigação de fazer ou do fazer, o juiz conceder: a tutela espe-
cífica da obrignção ou determinará prOVidiinClas que assegurem o re-
sultado prático equivalente ao do adImplemento.

5 10 - Sendo relevante o fundamento da demanda e ha-
vendo justificado receio de imitido!a do provimento final, • licito
ao juiz concnder a tutela liminaiMente ou apóio justificação prévia,
citando o réu.

5 20 O juiz poded, na hipótee" do parágrafo ante-.
rior ou no • sentença, impor multa diária ao réu, independentemente de
pedido do autor, se for suficiente ou compatível com • obrigação,
fixando prazo razoável para o cumprimento do preceito.

5 30- A multa roi será exigivel do réu após o trinai-
to em julgado da sentença favorável ao autor, moa soerá devida deado
o dia em que ea houver configurado o daecumprimento.

Art. 214 - Os valora. das multa' reverterão ao fundo
eyerido pelo Conselho doe Direito. da Criança e do Adolescente do

roopectivo mtWielpio.
5 10	 As multas do recolhida. até trinta dias apõe

o trOneito em julgado da decido aedo exigida. através de execução
promovida pelo ministério PúblioO, noe meemos autos, facultada Igual

.	 Iniciativa sol demais legitimado..
5 20 - Enquanto o fundo nio for regulamentado, o di-

nheiro ficará depoeitado em estabelecimento Oficial de Crédito, ani
conta com correçao monetária.

Art. 215	 O juiz poderá, conferir efeito suspensivo
aos recuraoe, para evitar dano irreperível à parte.

Art. 216 - Transitada em' julgado a sentença que impu-
ser condenação ao Poder Público, o juiz determinará • remessa de pe-
ças A autoridade competente, para apuração da reeponeabilidade civil
e administrativa do agente • que se atribua a evito ou omissão.

Art. 217 - Decorridos sessenta diae do trânsito em
julgado da sentença condenatória sem que • rieeociação autora lhe
promova a execução, dever: tad-lo o Ministério Público, 'facultada
igual iniciativa aos demais legitimado'.

Art. 218 - O juiz
.
 condir:tad a amelociação autora • pa-

ger no réu os honorários advocaticio, arbitrados na conformidade do
5 40 do art. 20 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 Código
de Promotor:, Civil, quando reconhecer que a pretendo é manifeetamene
to iefundede.

Par:grafo único - Em caso de nele:nala de má-fé, a
ee poriecão autora • na diretores responsáveis pela propositura da
acão cedo solidariamente condenados ao décuplo da. custes, sem pr.-
iiel,o de renponenbilidade por perdas • dano..

Art. 219 - Na. açõee de que trata cate Capitulo, não
ediantamento do custa., emolumento', honorários periciais •

qualrquer nutrnn despesa..
Art.'220 - Qualquer pessoa poderá e o servidor públi

S

d-vorú llovocar n iniciativa doMinietério Público, preetando-lho lufar
iç%.es nobre fatos que constituam objeto de ação civil, • indican-

rr-lho os elementos de convicção.

Art. 221 - Se, no exercício de suas tunçami, os Jur-
7', e t u bone te tiverem conhecimento do tato. que possam amiudar a

do ação civil,' remeteria peça. ao Ministério Público pa-
io ae piovidnolan cabível'.

Art. 222 - Para instruir a petlçâo ilicial, o lotares-
r..h. poderá requerer és autoridade. competentes as certidões e in-
~,aç r.oe que julgar necessárias, que serão fornecidas no prazo de
qoivro

Art. 223 - O Ministério Público poderá instaurar, sob
sus, paesidruwin, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer pessoa,

inibliComl particular, certidões, informaçoem, exame. ou
pe rícias, no prazo que assinalar, o qual mio poderá ser Inferior a
de, duns ateie.

5 lo - Se o órgão do Ministério PGblico, esgotadas
toade ae diligúnrion, se convencer da inexiodncia de fundamento pa-
ra o o.uponl.urn d. ^cão uivei, preme/orá o arquivamento doa autos
du twoo, Irto civil ou doa peça, informativa., fazendo-o fundamente-
ddmeete.

$ 20 - oe auto, do inqdrito civil ou as poças de in-
loimaçâo arquivados serio remetidos, sob pena de ree incorrer em falta
qi .ee', no prezo de trire.diame, ao Conselho Superior do Ministério Pé-hire" .

	

	 .	 .•

5 30 - Atéque seja homoloqrdo nu rejeitada a promo-
tio de arquivamento, em acedo do Conselho Superior do Ministério
Público, poderão Me nesocinçiere leyitimadno ap,rnontor rafõoe
teme ou documentos, que aedo Thntodos aos noloe do inquira° ou ane-
xado. Are poças de Informação.

5 40 •• A promoção de arquivamento será submotida aexame e deliberação do Conselho Superior do Mfuiatúrio Público, con-
forme diepusor o seu Regimento.

@ 50	 Deixando o Conselho se	 operir de homologar a
promoção de arquivamento, designará, deode logo, nutro órgão do Mi-
nistério Público para o ajuizemento da ação.

Art. 224 - Aplicam-se subsi d iariamonte, no que cou-
ber, as diaposiden da Lei no 7.347, de 24 de julho do 1985,

TITULO VII AUM

DOS CRIMES E DAS INFRACOES	 1N1STPATIVA5

CAPITULO I

DOS CRIMES
Seção 1

Diepoeicões Gerei.

Art. 225 e Este Capitulo dispõe ¡obre crimes pratica-
dos contra a criança e o adolescente, por ação ou omissão, sem pre-
juízo do disposto na ler:falado penal.

Art. 226 - Aplicam-o. aos mimem definido. nesta Lei
me normas da Parte Geral do Código Penal e, quanto ao processo, ao
pertinente, ao Código de Processo Penal.

Art, 227	 Os eximo. definidos e...ta Lei eão de ação.
pública incondicionada.

Art. 220 - Deixar o encarregado do serviço ou o dik ..-
gente do estabelecimento de atendo A adde de gestante de manter
registro doe atividades deminvolvidas, na forma • pzaz0 referido, no ;.
art. 10 desta Lei, bem como de fornecer I parturiente ou a geU rei- ! .
porittával, por ocardio da alta médica, declaração 

	

ração de naecimento, onde 	 ;,e
constem az intercorrencias do parto • do desenvolvimento ,do ~natos ,W

	

.	 Pena - detenção de seis meses a dois anos.
Parágrafo único - Se o crime é culposo,
Pena - detendo da dois a Ioda menos, ou multa. 	 \

	

'	 •	 •• n••-i::•`41.4
Art. 229 - Deixar o médico, enfermeiro ou dirigente '

de estabelecimento de atenção é saúdo de gestante de identificar
corretamente o neonato • a parturiente, porocasião do parto, bem co-
modeixar de proceder 808 exames referidos no art. 10 desta Lide '

-Pena e. detenção de Gele meses a dois anoto.'	 '	 '	 • A-

rPariigrafo	 - S. o crime	 eulpoliot	 •
.	 .	 .	 Pene	 detenção 4e dois a sele masca, ou multa.  ' 	 Vr'r,t,de•:;A"-r,

• „,Art. 230	 Privar a criança ou o adolescente de, sua

	

liberdade, procedendo A sua apreendo sem eeeee em flagrante de ato	 1 „ ,
infracional ou inexiatindo ordem escrita da autoridade judiciária

	

*competente.	 •
Pena - detenção de sel. imporem	 doia anos.
Parágrafo Gnico - Incido na mesma pena aquele que

procede A apreendo g eM obnervãnein Onn fotmaloinden legai..

Art. 231 - Deixar • eutorlAmdo policill responsável
polo aproonoão de criança ou adoleecen	 dte e fator imrellata comunica-
do i autoridade judiciária competente c é fnMilin do apreendido ou

pessoa por Iole indicada,
Pena - detenção de sele menos a doin anos.

Art. 232 - Submeter criança eo edoloeeente orib sua
guarda ou	 v101:fieis 4 twxame ou a conotrangimen-

Pena - detendo do sele so .. 141 p	 'lusos.

Art. 231 - Submeter criença ou edolemeente sob sua
autoridade, guarda ou vigilância a tortura,

Pena - reeludo de um •
5 11'- fie resultar Irei" ecupwel qrnvo:
Pena	 reeludo do dois a o, to	 'ou.,
5 29 - Se resultar lesão coinozal oreviesimne
Pena - recluuão de quot.', r do,0 neint.
5 39 - Se ~altar mortes
Pena - reelunão de quinze a triera que,,

Art. 234 - Deixar	 mut er f ,mle romporonre, noa justa
escusai d• ordenarar a ime e te li teme rlo 1, 0	 i ',teça OU natal elleente
tio logo tenha conhecimento	 de de	 "arto da ilegallr	 ,queenloe

Pena - detenção de seis	 5t*,;1

Art. 235 - Peecumprir,	 Prnio I1RA
do nesta Lei em heneticiodeadolnaceet pi vil', de liberdade*

Pena - detenção ~seis ~on n doin anos.

autoridade,
tor

--.....444~4~11.44.....amme~eneww4MOfflegleggemwm.•
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erf Art. 236 - Impedir ou embaracar a avio de autoridade
judiciaria, membro do Conselho Tutelar ou representante do Ministá-
rio Púb4co no exercício de função provista assta Lei,

Pena - detenção de seis meaee • doia ano..

.Art. 237 - Subtrair criança ou e:dolo:menta ao poder
do ou,m o tem sob sua guarda em virtude de lei ow ordem judicial,
com o fim do colocação em lar substituto,

Pena - reclusão de doia a aeis.ano., • multa.

Art. 230 - Prometer ou efetivar • entrega de filho ou
pupilo et terceiro, mediante paga ou recompensar

Pena - raciona, de um a quatro anoe, e multa.
Parãgrafo único - Incide nas m aaaaa pata. quem ofere-

ce eu efetiva a paga ou recompensa.

Art. 219 - Promover ou auxiliar a efetivação de ato
dertinado no envio de criança ou adolescente para o exterior com
incbservánern das formalidade. legais; ou com o fito de obter lucro:

Pena - reclusão da quatro • seis anoe, e multa.

Art. 240 - Produzir ou dirigir representação teatral,
tclev' tsiva ou pelicUla cinematográfica. utilizando-4e de criança ou
adolescenle em cena de sexo explicito ou pornográfica,

Pena - reclusãode um a quatro anos, e multa.
Parágrafo Gnico - .Incorre na mesma pena quem, nas

'condic rien referidaa neste artigo, contracena com criança ou adoles-
renlo.

fui. 241 - Fotografar ou publicar canal de peso oxpli n
eit o Ou pnin~áfIen nOVOIVOndo Criança OU adolescente,

Pena - reclusa° de um m quatro snoe.	 .
Art. 242 - Vender. fornecer'ainda que gratuitamente

ou ~legar, do qualquer forma, • criança ou adoloacentle arma, muni-
ção ou explosivo,pou, - aotenção do geia ~Ia e doia anos, • multe.

Art. 243 - Vender, forkecer ainda que gratuitamente,
ministrar ou.enttever, de qualquer forma, a criança ou adolescente,
em junta causa; produtos cujoa compelia:tea possam causar dependên-
'a [laica ou psíquica, ainda que por %utilizacão indevidas

Puna - detenção d• seis ~soe • dois anos, e multa,
se o fato nío constitui crime maie grave.

Art. 244 - Vender, fornecer ainda que gratuitamonto
ou entregar, de qualquer forma, a criança ou adoleacent• fogos de
estampido ou de artificio, exceto aquele, que, pelo seu reduzido po
tenclnl, sejam incapaz.. de provocar qualquer dano físico em caso de
utilização indovidat

Pena e detmoçÃo de sei, mame. it doia ano., e multa. •
,	 :.	 . J•i.., ,	 , 

•
CAPITULO II

DAS INFRAÇOES ADMINISTRATIVAS
21.1	 .	 .

Art. 245 - Deixar o 'Mie°, professor ou responaLvel
Por aatabalecimento de silencio 1 salde • de *nein° fundamental,
prd-caeola ou crachá, do comunicar 1 autoridade competente os casos
do que tenha conhecimento, envolvendo suopeita ou confirmação de
maus-tratos contra criança ou adoleacenta,

Pena - multa de trile a vinte salírioa de referáncia.
aplicando-se o dobro em caso de reincidincia.

Art. 246 - Impedir o reeponeivel ou funcionário de,
entidade do atendimento o exercício doe direitos constantes noa in-
ciso. II, III, VII, VIII e XI do art. 124 desta Lois

Pena - multa de tréa a vinte sal grion de referincia,
aplicando-se o dobro= caso de reincitlincia.

Art. 247 - Divulgar, total ou parcialmente, sem au-
torização devida, por qualquer meio de comunicação, nome, ato ou doeu
mento de procedimento policial, administrativo ou judicial relativo
,m criança ou adoleecente • que se atribua ato infraclonale

Pena - multa de trile • vinte ealáriott de referência,
AIO icando-se o dobro em caso do reincidência.

5 10 - Incorre na mesma pena quem exibe, total ou
1	 cialmente, fotografia de criança ou adolascente envolvido em ato

. tnfracional, ou qualquer ilustração que lhe diga reapsito ou se re-
fira a atos que lhe sejam atribuído., de forma a permitir sua iden-
tificação. dirata ou indiretamente.

5 20 - Se o rato for praticado por brgão de imprensa
ou emissora do rádio ou televisão, alia da pena prevista neste arti-
go, a autoridade judiciãria poderá determinar • acreana:o da publi-
caçáo ou a auspensão da programação da emissora ate por dois dias,
bem eomo da publicação do parl6dico et& por doia números.

Art. 248 - Deixar de apresentar ã autoridade judiciá-
ria de sou domicílio, no prazo de cinco dias, com o fim de regulari-
zar a guarda, adolescente trazido de outra comarca para • prestação
de serviço doméstico, mesmo que autorizado pelo, peie ou reaponaí-
volt

Pena .... multa de tas a vinte salário, de referincia,
aplivando-ne o &Jay ...ca go de reincidincia, independentemente dam
despenas de retorno do adolescente, se for ocaso.

Art. 219 - Deacumprir, dolosa ou culposamente, oe de-
vore.; inerente, ao pítrio podar ou decorrente de totala ou guarda,
bem ~rim determinação da autoridade judiciária ou Conselho Tutelar:

Pena - multa de três a vinte ealirioe de referíncia,
aplicando-Ra o dobro em caso de raincidincia.

Lrrt. 250 - nospadar criança nu adolencenta, desacom-
panhado dos pais ou responsãssel ou sem autorização escrita destes,
ou da autoridade judiciÁria, em hotel, pensão, motel ou congensrer

Pana - multa da dez a cinqnenta notários de r iderón-
eia: em caso de reincidíncia, th autoridade judiciária poderá deter-
minar o fechamento do natabolecipento por atr. quina, dias.

Art. 251 Transportar criança ou adolescente, por
qualquer moio, com inobservância do diapontonos arta. 83, 84 e 85desta Leis

Pena - multa de trás a vinte nalrion do reler:nein,
aplicando-se o dobro em caso da rolncidénera.

Art. 252 - Dolce, o tençonnável per div c :mão ou sapa-
táculo publico de afixar, P. lugar viatvel o de 1,,t en-
trada do local de exibrçao, informação dontneala sobre a natureza da
diversão ou eseetãculo e a faixa etária nnpnVII]eadd no certificado
de classificacaol

Pena - multa do tréa a vinte rnI7'otos do refnréncia,
aplicando-se o dobro em caso de reincidéneia.

Art, 252 - Anunciar peçam loatrall, film e , ou quirim-
quer reeresentacrios ou eapetitculoa, sem indicar os 1,111 na de idade
a que suo se recomendem,

Pena - multa de t: és a vinte na I St leis r• írl a ,
duplicada em caso do raincidéncia, aplicável, reineatámvnte, ã casa
do espetáculo e aos &vaio. do divulgação ou publicidade.

• Art. 254 - Ti animal ti r, ai r re.1 ko tio teimei si'.,
ospallioulo em horário dlv.rao do autorl y sdo no af .m, ovino dn aon
clmificaçãoe

Pena - multa de vintp a cem onlérion de referância,
duplicada em caso de reincidáncia a autoridade judiciária poderã de-
luminar • suspensão da programação da ~danoui por até doire dia..

Art. 255 - exibir . filmo, trniler, poçfi, :montra ou
congánorre claeolficado pelo órgão cerpotento • tvt inadaguado As
crianças ou adolescente,, admitido' ao p apetéculom .

Pata - multa de vinte a, cem malárion de referénclay
na reincidência,. autoridade poderí determinar a aunpensão do sapo-
Veiculo ou o fechamento do (futebol:saimento por até quinze dias.

Art. 256 - Vender ou locar a ,rlança ou adolescente
fita de provamação em vídeo, em deaacordo co., a classificação atri-
buído polo orgão competente: 	 •

	

Pena - multa de tráf. a Vinte uslArion do referências	 •em caso de reincidência, e autoridade judiciária poderá determinar O
fechamento do estabelecimento por atá quinze dias,

•
Art. 257 - Deecumprir obrigacao conatante dos arta.

78 • 79 desta Lait
rena - multa do trás s vinte malárion da raferincia, .1

duplicando-se e pana em caso de reincidência, sem pr.:Juízo de
apreensão da rovieta ou publicação.

Art. 258 - Deixar o responsável pelo estabelecimento
ou o *mo  ' io de obworver o que dispo* esta hei sobro o IIC0000 de
criança ou adoleucente aos locais de diversão, ou nobre ou, partici-
pação no •spetículo.

	

Pena - multa de trás • vinte nalF,loa do refarincial 	 '•
fim ca go de reincidência, • autoridade judiciaria poderá determinar o
fechamento do entabolecimento por atã quinze dia.,.

D/SPOSIOES FINAIS 5 TRANSITCRIAS

Art. 259 - A União, no eram de nnvnnta aias contados
da publicação deste Estatuto, elaborara pecj o to de loi dispondo so-
bre m criação ou adaptação de seus monos 25, dItetrizen da política
da atendimento fixadas no art. 80 • ao que entaholoco o Titulo V do
Clvro II.

Parígrafo ático - Compete non Estado. e Municípios
promoverem a adaptação do seus órgãos • programa. à. diratrizes •
princípioa estabelecido. nesta Lei.

Art. 2E0 - On contribuintos do 1ov :rio do ronda poda-
rão abater da renda bruta 10011 (cem por cento) do valor das doações
feitas aos fundos controlados pelos Consolhon Municipaaa, Eataduars
e Nacional doa Direitos da Criança e do ÁdOlvnenntn, observado o se-
quintal

1 - limite de 101 (dez por ennred dre re•da bruto pa-
ra pessoa nalcal

II - limite do 54 (cinco pnr conto) da renda bruta
pare pesJoa jurídica.

5 lo - As deduçõe. n que se telvrn "'te artigo não
estão sujeita. a outros limitem astaboleoldon na le)tslação do im-
posto de renda, nem excluem ou reduzem OUllo% b n nelloIne ou abati-
mentos e deduções em vigor, 0o maneira carecia] os doações a entida-
des de utilidade palica.

5 20 Os Conselhos Municipais, Fstaduaig e' Nacional
dou Direitos da Criança e do Adoleacente fixarão et:Uri°s de utili-
zação, através de planos de aplicação doa duaçiwu sobaidietdan e do-
mai, receitas, aplicando necessariamente percentual para incentivo
ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou ndolpecente,
órfão ou abandonado, na forma do disposto no art. 12P, 5 30, VI, da
Constituicão Federal.

Art. 261 - A falta dos Conselhos MeiNci,rais doo Di-
reitos da Criando • do Adolescente, os registro.., lonerlçéon o alte-

LAUIC
Assessora - S.G

• • •
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riacõen a que se referem os arte. 90, paagrafo único, • 91 desta Lei
eerao efftuadoe perante • autoridade judiciária da comarca • que
pertencer • entidade.

Parágrafo Gnico	 A Unia° fica autorizada a rap 	
nnw Eadadon e Municlpioe, • o. Estado. no. Município., oe
reletunren aos programa. • atividades previsto. nesta Lei, tio 1090
estejam criados os Conselhos doe Direito. da Criança • do Adolescen-
te noa seue respectivos nivele.

Art. 262 - inquan'to nio inetaladoe os Conselhos Tute-
larem, an atribuições • elea conferida. eerão exercida. pelai autori-
dndn judiciaria.

Art. 263 - Q Decreto-lei nO 2.940, de 07 de dezembro
da 1940, Código Penal, pausa • vigorer com ae seguinte. alterações,

"1) Art. 121 - 	

5 40 No homicídio culpoeo, a pena á aumentado de um
terço, me o crime resulta de lnobeerváncia de regra técnica de pro-
(lesão, nrte ou ofício, ou ne o agente deixa de prestar imediato so-
corro a vitima, náo procura diminuir as COneecillinciaa do seu ato, ou
fone paro evitar prisão em flagrante. Sendo dolo.° o homicídio, a
peno é Aumentada de um terço, se o crime é praticado contra pesco.
menor de catorze anos.

2) Art. 129 - 	

$ 70 - Aumenta-ae a plena de um terço, se ocorrer
qualquer dite hipõtesee do art. 121, 9 40.

f 00 - Aplica-me a lesão culpou o dispoeto no $ 50
do art. 121.

3) Art. 136

f 3 0 - Aumenta-e. • pena de um terço, e* o crime é
praticado contra pessoa menor de catOrZe anos.

41 Art. 213 - 	
Parágrafo Gnico 041 a ofendida 8 menor de catorze

Pena - reclusão da quatro a des anos.

5) Art. 214 - 	
Parágrafo único - Se o ofendido é menor de, catorze

Pana - ~lunar, de trão a nova olmo."

Art. 264 - O wrt. 102 do lel nu 6.015, de 31 de de-
zembro do 1973, fica acreecido do eeguinte item:

"Art. 102 - 	

$ 69 - a perda e e auspenno 40 pátrio poder."

Art. 265 - A Imprensa Nacio6o1 e demole gridlcas do
União, da administração diret. ou indir e to, incluaive fundações ins-
tituídas'. mentidas pelo Poder Público Federal, promoverão edicão
popular do texto integral anate Estatuto. que rerá pooto disponi.-
çao doe escolas • das entidades da atend~nto e de defena doe di-
reito. da criança • do adolencente.

Art. 266 - Bata Lei entra em vigor noventa dia. apóie
sua publicação.

Parágrafo único - Durante o pe ríodo de ~anele deve-
rão ser promovida. atividade. • campanha. de divulgacão • esclareci-
mentoe acerca do disposto nesta Lei.

Art. 267 -	 em Leis nem 4.513, de 1964 e
6.697 L de 10 de outubro de 1979 (Código do Mono g r.), e az demais dlet.
poedçoes em contrario.

BrasIlla, em 13 de	 julho	 de 1 990:
1699 da Independencia • 1029 da República.

FERNANDO COLLOR
Bernardo Cairei
Carlon Chiarei!!
Antonio Mogi i
Alargar iria Proccipio

otos 1

*no.::moer

ligue hoje mesmo para a SEÇÃO DE

DIVULGAÇÃO.

Fones: (061) 226-2586, 226-6812.

O SUCESSO EM CADA_ PERIÓDICO
Mo deixe passar esta oportunidade.

Adquira hoje mesmo nossos periódicos.

coi.EçÃo DAS LEIS
— Atos dos Poderes Le gislativo e
Executivo. Edido bimestral com
encadernado em charnbril plastificado
e formato 14.8 2Icm.

REVIS IA 1)0 1RIHIJNAL
FEDERAL DE RECURSOS,
com despachos, Jurisprudhicia,
súmulas e atos do Conselho de Justiça
Federal. Edido mensal com
encadernado em urna cor sobre chalrai); il
plastificado e formato 16 o 23cm.

REVIS I A 1 RIMES1 RAL DE
JURISPRUDÊNCIA do
Suptenur 1ribunal Federal. •
Encader ria do em chambril plastificado
e formato 16 o 22cm.

EMEN I 010 DA JUPISPRUDENCIA
DO I 111131/NAL 1 EDERAL
DF RIA 111(1n 10V,
Petiodieo meosal, com encadernaçáo em
duas smes soltoe eltanthril plastificado
foi mato 16 a Min.

JURISPRUDÊNCIA -IRADA! DIS I A
Tribunal Superior do Trabalho,
com tlissidios coletivos, atolibset
de publicaçâo de aduam e
I:diçâo mensal coto cocadcloa‘ao
chambril plastificado e (momo 16 it 22cm.
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8.069, de 13 de 'julho. de• 1990.	 — .•	 •	 ,.
C;.	 *..., •	 . 

Dispõe  sobre o ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCEN
3'".' r V - TE, e dá outras proyidancias.,.'...'*-,i.' 1 : * • ' • • .•

(Publicada no Diário Oficial da‘União .de. 16 de julho de ' 1990 :- •-• • )

r. ' t	 ••:;• •	 • • • .-	 t,..	 .	 ;

.•,	 • J2 ;•'•: • •	 .1 • ••,,! ••	 " • • •	 "	 :* ." : %	
•

;	 CAÇA-01.*:. • "•'''.• 	•	 '.•"•

, Na página 13570, li Coluna, no art.- 129,. inciso I; Onde
colnuniterio de promoção à familia 1*	 •:;	 •	 •	 • ' -;

LEIA-SE	 1

••	 .	 ,..•.	 : •	 '	 . '	 .	 •

• '	 .•	 • ' •
„	 comunitário de proteção a familia.	 7	 .	 •

Na página 13571, 2* coluna, a. p6a	 22 do art.149, onde pe.: 1e: 	.
.•	 ..	 •

••	 Seção II •	 •	 •	 .• •
• •	 •	 Dos serviços auxiliares•

	

s • r.,	 '	 •-••	 „

LEIA-SE: `.•	 • '	 •:•	 .	 •	 :	 e •	 • :	 $

'$:	 N•.	 • •,*	 .	 ,	 '	 Seção III: -	'	 ••••••'•	 •.'' • • .1.
	,Dos serviços auxiliares	 .•:.	 •,.., •	 •

!!.•k'	 ;

Na págini, 13574, 1e coluna, no art. 201, inciso IV, onde se lã: t.
.•;...e.adolescentes nas,hipOtecas do art...98;•..,‘:,,• 	 •7,	 . • n•	 • •

LEIA-SE: • •	 •••	 •	 ..:	 .."
e adolescentes nas hipóteses do art. 98; ;•;..-	 • • - •

' Na página • 13577„ .• 2! coluoit,, no art.; 264, onde se II:	 .

"Art. 102- 	
§. 6 2 .	 a perda e a suspensão do pátrio poder.":. 	 •	 .•

LEIA-SE :•:	 •?•	 :
• :	 •	 •

"Art. 102-' 	
6 2 )''zi -, perda e,a,suspensão. do pátrio poder.?	 • .••.: • ::•••• ; • • • .•

• I

•

.	 •	 •
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CÂMARA MUNICIPAL DE

"fft~:.'„r•
I imeekairie

Papel para Informaçáo. rubricadcrecnnolofit
O imeekairie

do processo na 	  de 19 	  	 (a) 	

Sobre o assunto consta:

Lei n 2 9.160/80-P.L.n2 224/80-Proc.n2 3725/80

Lei n 2 9.368/81-P.L.n2 207/81-Proc.n2 3881/81

Lei n 2 10.056/86-P.L.n 2 23/86-Proc.n2 578/86

Lei n2 10.430/f38-P.L.n 2 289/87-Proc.n2 2684/87

P.L.n 2 19/90-Proc.n2 233/90

08.11.91

•
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Informaçâo, rubricado 	

sob folha 	  ng 	

Em 	 / 	1	

(a) 	
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Pareceres da Comissão de! D, O. Substitutivos e? Emendas D. O.
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,..	 •	 .,	 ,
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1

A. T. M.

o

PROJETO DE	 LEI

AUTOR:	 EXECUTIVO

ERUNDINA)
N.. 19/90 LEI N.o:	 RETIRADO

PUBL. D. O.:

ASSUNTO: Cria o Quadro de Aprendizagem de Serviço
Público Municipal, a Comissão de Desenvolvimento
do - Menor - COM-MENOR e a Coordenadoria Intersecre
tarial de Menores - CIM, e da outras providencias.



Sessão	 Data	 TRAMITA 9 AO

Justiça, Administração Pública e Finanças -

Ofício ATL 329/90 - do Executivo - RETIRADO

124 4 SO 13.2.90

30.8.90

•
I D.O.	 i

17.e2.90 1



Recebido na s são de
Constituição e justiça
Em 402/...1.4.94às.p,e9_Qtis

Ao Nobre VereadorA

para relatar.

Saia d ...1 C -,f-nsa ..) (1.3 CoiStittliÇãO e Justiça

em  / de 	   de 19.91

Presiunle

—

SEGUE Juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para InformapElo, rubricado 	

sob folha 	  n2 	

Em 	 f4/	 ti  ./..9(
(a)	 @rt) (a)



do processo n5

1

I10101141111

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

q.7 
Papel para Informação, rubricado como folha n5

	  de 19 	 / 	1	 (a)

A Douta Comissão do
Constituição e Justiça;

Em i(  /  I (  /5' f_

'.

NI



:

I	 •

' 	 .

; .

II

)	 I

Ver.

•

• •

•

,jegu,r1.%.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 'PAULO,	 •
Papel para Informaceo, rubricado como folha

do processo n2 	  de 19 	 p ¥1  1)...z 91 Á.) 	

.	 •
I

I 1	 .Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça
;,

'
• .

..

.	 Tendo em vista a necessidade: de-maiores estu- i
 ..;

• •	 , ,.	 •	 !.;.,,	 .
,dos'da materia, solicito a V.Exa. a prorrogaçao de prazo pa..'

• •	 L:.ra emissão de parecer desta Comissão, confottedisposto: no:•
:artigo 63, "caput", do Regimento Interno. •	 •

Em , c9 4 4 f9
• '

, 	 1

'DEFERIDO

Ver. HENRIQUE PACHECO

,Presidente da C.C.J.

'•



..0•'"..'"
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—
SEGUE  ----	 juntado 	  nesta data, 	  documento  —e papel para Informação, rubricado ----	

sob folha 	  ng  
43 

Em 	 Ia/ Ia .1 9 
(a) 	 Sr'
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f 1P-Proc. n2 615/91

Sr. Presidente da Comissão de Administração Pública:

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V. Exa. a prorrogação de pra-

411	
zo para a elaboração de relatório sobre a presente propositu-

ra, conforme o disposto no art. 63 do Regimento Interno.

Em 27/12/92

Atenciosamente,

OSVALDO OIANOTTI

leo	 Relator

DEFERIDO:

Ver. Luiz Carlos Moura

Presidente da Comissão de Administração Pública.

Em 27/12/92
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fevereiro de 1992.

Presidente -

Relator -

1

•

Folha n.o  iyq  do Proc.

N.o 0/5-  de 19  q~Migar/ 2. ra0,00
.ato

PARECER
0092/92

; DA COMISSO DE ADMINISTRAC40 PUBLICA SO-
BRE O PROJETO DE LE' l 615/91.

De iniciativa da Senhora Prefeita Luiza Erundina de

Souza, visa o presente projeto de lei criar o Quadro de

Aprendizagem de serviço Público Municipal, a Comissão de De-

senvolvimento do Adolescente e a Coordenadoria Intersecreta-

rjal do Adolescente.

Objetiva proporcionar a adolescentes o aprendizado

de atividades manuais, técnicas ou administrativas desenvol-

vidas dentro da Administração Pública Municipal.

Procura contribuir, desta forma, na formação pro-

fissional de grande contingente de adolescentes hoje margina-

• lizados no processo de habilitação profissional e de acesso

ao trabalho, além da capacitação de pessoal às atividades de

prestação do serviço público.

Considerando-se o grande alcance social proporcio-

nado pela medida, justifica-se a propositura.

Favorável, portanto, nosso parecer.

Sala da Comisso de Administração Pública, em 03 de
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Wehnoto

e Orçamento, j,
Sala da Comissão de Finanças

e2/0 /5  ""? d 19 IL.
de pese.

Dada a necessidade de estu-
dos mais aprofundados sobre a matéria em tela, autorizo,
nos termos regimentais, a prorrogação do prazo para sua
análise.•

•
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- Presidente

cod. 0561. Imprmmonoser~gréfleocloCUSP,

Wa>?-~a

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 	 O

PROJETO DE LEI 615/91.  . . . . . . . . . . .	 . . . . . .

-
A presente proposiçao, de iniciativa da Sra.

Prefeita, objetiva criar o Quadro de Aprendizagem do Serviço

Publico Municipal, a Comisso de Desenvolvimento do Adolescen

te e a Coordenadoria Intersecretarial do Adolescente.

Sob o aspecto estritamente financeiro,	 nada

ha a opor a proposiçáo, posto que as despesas com a sua execu

çao correrao por conta das dotaçoes orçamentarias proprias.

Favorável, portanto, e o nosso parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

,e) •

- Relator
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4
DA COMI'	 E FINANÇAS E ORÇAMENTO

ó R °
Pg.?

BRE O PROJETO DE

Presidente -

Relator

de 1992.

Visa o Projeto de Lei, de autoria do Executivo, criar o

Quadro de Aprendizagem de Serviço Público Municipal, a Comissão de

Desenvolvimento do Adolescente e a Coordenadoria Intersecretarial

do Adolescente.

Segundo a justificativa, a propositura objetiva, no ãm-

bito da Administração Pública Municipal, a capacitação de quadros

para as atividades inerentes ao setor público, bem como proporcio-

nar, através do aprendizado de atividades manuais, técnicas e ad-

ministrativas, melhor formação profissional a um numeroso contin-

gente de adolescentes, hoje mar g inalizados quanto ao mercado de

trabalho.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, tendo em

vista as demandas pelos serviços e obras municipais, cada vez mais

prementes, exigindo de imediato pessoal qualificado, e diante da

situação financeira do erário, cujos recursos, sempre escassos,

pedem aplicação com máxima eficácia e eficiência, contrário é o

nosso parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 30 de março
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São Paulo,	 de jv—i•d-r,c-;tx-v

•

GABINETE DO PREFEITO
•

°Aio	 .9 ..C. .4

A;mh

1- Á/atOtV

de 1993

Senhor Presidente

Foram encaminhados pelo Executivo, para delibe

ração dessa Egrégia Cãmara, no decorrer da legislatura que se

encerrou em 31 de dezembro passado, projetos de lei versando

sobre diversas matérias, os quais não mereceram, até a pre

sente data, a necessária aprovação dos ilustres membros de!

sa Casa de Leis.

Sobrevindo esta Administração, tais propositu

ras deverão ser objeto de reexame pelos órgãos 	 municipais

competentes, para posterior reencaminhamento, á 	 deliberação

,	 • legislativa, das que forem consideradas de real interesse pa

.	 ra a Cidade e para os munícipes.

Em decorrência, com o propósito de alcançar tal

finalidade, solicito a Vossa Excelência a retirada e conse

quente arquivamento dos projetos de lei relacionados nos Ane

xos I a IV, integrantes deste, por mim rubricados.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Cãmara Municipal de São Paulo

SPF/rmn

EGM.002-DGM
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P.L. N9	 EMENTA 

46. 592/91,	 Aprova plano de melhoramento viário	 no

299 subdistrito -- Santo Amaro, e 	 dá

outras providencias.

47. 593/91 Aprova traçado de faixa de terreno no 39

distrito -- Itaquera, e dá outras provi--

dencias.

48. 594/91 Aprova traçado de faixa de terreno desde

a Rua Itaú ate a Rua Silverio de Carva-

lho, no 449 subdistrito -- Limão, e dá

outras providencias.

49. 595/91 Aprova traçado de faixa de terreno desde

a Rua Orlando Alfieri ate 20,00 metros

adiante em divisa com espaço livre no 89

subdistrito -- Santana, e dá outras provi

dencias.

50. 615/91,

51. 616/91'

Cria o Quadro de Aprendizagem de Serviço

Público Municipal, a Comissão de Desenvol

vimento do Adolescente e a Coordenadoria

Intersecretarial do Adolescente, e dá

outras providencias.

Dispõe sobre a negociação coletiva de tra

balho no âmbito do funcionalismo munici-

pal, e dá outras providencias.

Autoriza o Executivo a alienar, mediante

licitação sob a modalidade de convite,área

de propriedade municipal situada na Rua

Professor Laerte Ramos de Carvalho, no

subdistrito da Bela Vista.



CÂMARA MUNICIPAL DE SA0
-TAQUIGRAFIA-	 1

rx..1.".1Wr.:.'" •

IOC?ØLKA t•OUlellAPO sessAo DAT* ORADO.	 1	 ~tom"!

22 6 Monteiro 7 ord. 16.02.93

C07 059£

OSI_L_SL_~1PREIDENTEAntOnioio-PDS- Srs. Versado

Tas, a Mesa pede a aten7ão de todos. O que vai ser posto a voto!:

agora á o ofIcio do Si'. Prefeito pelo qual ele retira inlineros

projetos de lei para reestudo.

1

DD

O SR. _VIVIANI FERRAZ (PL) - (Pela ordem) - Sr. Presiden

te, dentro de um acordo amplo de lideranças e de acordo com 	 a

orientação do Sr Prefeito, concordamos com a retirada de todos

os projetos com exceção do da anistia. Ou seja, que o projeto da

aguardando nanifestNão 
anistia fique na Casa/Para Ser apreciado. Ou, então, que venha

plementação ou substitutivo.

0 SR. ARSELINO TATTO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidani
!

tga, gostaria que o Vice-Ilder do Governo esclarecesse de quantoil

1
dias será o prazo e se há o compromisso de que, aph esse perlo-

do, o projeto ir& a votos nesta Casa.

n•n• • • •	 XO sn.	 VTVIANT



CAMARA MUNICIPAL DE SA0
—TAQUIGRAFIA-

RoOIDO É FoutA7 TAOU I • RAV O	 SERRA° DATA	 ORADOR é—ONT. &PARTI

22 7 ord.Monteiro 16.02.93

Fonsg	.

Gftleekti~ 	 oko
OSR.P.IDENTEAntlinio ' io-PDS- O Sr. Soare-

trio procederá à leitura do Ofloio 17/93, do Sr. Prefeito Paulo

aluis , que pede a retirada eoconseqtente arquiva_mento dosprojetor

de lei relacionados nos seus anexos de I a IV.

O • O

- É lido o seguinte:

• ' 7

e'

SC)

CÓD. 0595
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_ .
ANI FERRAZ (FL) (Pela- ordem)=-Criú=azi3-

CAM ARA MUNICIPAL DE SA011 P-A131-0 -
—TAQUIGRAFIA—	 -

laclut•eAro

78 S.Ord.ANA 16.2.93

COST. APAR71

é de 30 dias no dl:dm°. Vai haver a diecuedio e neste per, ehegare-

OSR. 	 (ANt5nio Sr_-paic - PJJ)	 o. voto:-

o destaque do projeto da anistia. Os Srs. Vereadores que estiverem de

acordo permane;am com_,o estio. (Pausa) Aprovado.

A votoe o oficio do rx. Prefeito. Oe Sr.e  Vereadores que

eotiverem de r.corj.o,

Passemos à leitura doe papéis.

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PaPa r Pa ra Intorm100. rubricado cono tolha 1P	 _SC1 	

do processo ra. 	 615 	delLak. 	  	 (a) 	

À Leg.3 - Sra. Chefe:

Comunico que na 7a. Sessão ordinária rea-

lizada em 16 de fevereiro do corrente, foi aprovado o Of.ATL.004/

93 (Processo 10-0017/93), de retirada e arquivamento do presente

processo.

18.02.93

LUIZ -MEIAS DE CARVALHO

Ass.Tec.Legislativo Chefe-ATM

RECEBIDO EM LEG. 3

Og,,\



e

SEGUE.

documento  e--", 

t

Em

, Juntado.S.

. e	 papel
cZ)f,thzt	 n.o

nesla data

informação
tOn G 4(:3 ......



Fala N°.	
N.	 6.L5.

funcioná ri4

SrD1 . Marcos,

Oficiar ao Executivo comunicando a retirada e arquivamento do
presente Projeto de Lei, solicitado pelo ofício A.T.L. n52
04/93.

1• / 03 / 93

.rrRIA \--1ZFZI OLL1

Stçào Técnica IV

Sra. Chefe,

Providenciado conforme solicitado.

15 /	 / 93

Marcos Anal*, Letniklaa
Oficial LegialaUvo

SCNIt

hetj
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São PwA1o,-1 5- de	 mr.co

DT7-LEG3
OFICIO N.300027/9n

Senhor Prefeito.

a
consequent.. ,Arquiv....1.meu;:o	 Projews de
c50 anexa,	 alitoria 0;..?	 sde

04.0 feita atra ,..'s dO	 1%.T L. ng
do cout-ente.	 •	 •

•	 Va:iho-ffle da
a Vw3sa	 rds?us proeos de	 e
tlnta

ANTONIO SAKPA•O

Anexo: Anexos	 e II

Â	 Excel&ncia o 2Pnhbr
Engenheiro P-iy ulo	 PivAluf
Digníssimo Pver. ;.., ito do Município de Wi.:(3 P.¡Aulo.

2 .	 .
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IV'. 	

O funcionário  • w
	 t

•

•

572/91 Aprova traçado de faixa de terreno no 132 subdis-
trito	 Butantã, e dá outras providências.

573/91. Aprova plano de modifiéação parcial de alinhamento
aprovado pela Lei 6.020, de 4 . de junho de 1962, no .
339 subdistrito - Alto da Moóca, e dá outras pro-

*vidâncias. .

592/91 Aprova plano de melhoramento. viário no 292 Subdis-
trito no Bairro de Santo Amaro, e dá outras provi-
dências.

93/91	 Aprova traçado de faixa de terreno no 32 Distrito
do Bairro de Itaquera, e dá outras providências.

594/91 Aprova traçado de faixa de terreno, desde a Rua
itad até a Rua Silvério de Carvalho, no 442 Sub-
distrito do Bairro do Limão, e dá outras providên-
cias.

-595/91 Aprova traçado de faixa de terreno . desde a Rua Or-
lando Alfieri até vinte metros adiante em divisa
com espaço livre, no 82 Subdistrito de Santana, e
dá outras providências.

.6i5/91 Cria o Quadro de Aprendizagem de Serviço Ptiblico
Municipal, a Comissão de Desenvolvimento do Ado-
lescente e a Coordenadoria Intersecretarial do
Adolescente, e dá outras providências.

616/91 Dispb'e sobre a Negociação Coletiva de Trabalho no
âmbito do Funcionalismo Municipal, e dá outras
providências,.

•

-. •

• i



CÂMARA MUNICIPAL DE

São Paulo, ...15	 de 	 Mat.90	 de 19. '93	

.44,p5TY•

MEMORANDO

CÓD. 0553

Recebi offelo DT.7/Leg.3 n e 27/93 de 15.03.93•
comunicando ao Executivo a retirada e arquivamento dos Projetos
de lei relacionados nos Anexos I e II.

Anexo: Anexos I e II.

•
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Para arquivar .

/73

rrf	 `70LLP

.	 Seçao lácnica

DEPARTAMENTO

DE DOCUiVIENTI5 ÇÁO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO
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